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Resumo
As atividades relacionadas à gestão de requisitos representam um papel fundamental
no processo de construção de um sistema de software, especialmente por constituírem o
alicerce para as fases subseqüentes do desenvolvimento.
A gestão  dos  requisitos  de  software  compreende fundamentalmente  a  elicitação,
análise, especificação e gerência dos requisitos (solicitações e necessidades dos usuários),
válidos para o sistema a ser desenvolvido.
Alguns processos emergentes de Engenharia de Software têm dado grande ênfase à
atividade de especificação de requisitos,  em detrimento  à sua elicitação.  Neste  trabalho
buscamos conciliar os aspectos relevantes de diferentes abordagens para a Engenharia de
Requisitos, visando obter uma metodologia híbrida para a gestão de requisitos de software
de  natureza  interativa.  Para  este  objetivo,  combinamos  as  principais  características  do
Processo Unificado à abordagem do Design Participativo.
Visando  a  aplicação  e  verificação  prática  dos  conceitos  preconizados  por  tais
abordagens, elegemos um projeto real de desenvolvimento de software para a condução de
um estudo  de  caso,  onde  técnicas  de  Design Participativo  foram empregadas  de forma
complementar à metodologia proposta pelo Processo Unificado.
Como resultado, identificamos e analisamos os principais pontos fracos e pontos
fortes inerentes a cada uma dessas perspectivas e propusemos um método para a gestão de
requisitos fundamentado nos aspectos positivos de cada uma delas.
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Abstract
Activities concerned with requirements management play a fundamental role into
the software  system construction process,  especially  to  establish  the foundation  for  the
development of subsequent phases.
The  requirements  management  fundamentally  includes  the  requirements  (user's
requests and needs) elicitation, analysis, specification, validation and administration, valid
to the system to be built.
Some emergent Software Engineering processes have given more emphasis to the
requirements specification activity, than to its elicitation. In this work we investigate the
relevant  aspects  of  different  approaches  to  the  Requirements  Engineering,  aiming  at
obtaining  a  hybrid  methodology  to  the  interative  nature  of  software  requirements
management.  For this purpose, we combined the main features of the Unified Process with
the Participatory Design approach.
Aiming  the  practical  application  of  concepts  provided by  these  approaches,  we
selected an actual  software development project  for the conduction of  a case study,  in
which  Participatory  Design  techniques  where  applied  in  a  complementar  way  to  the
methodology proposed by the Unified Process.
As a result, we identified and analised the main weaknesses and strenghts inherent
to each of these perspectives and proposed a method for requirements management based
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“"We know why projects fail, we know how to prevent their failure
– so why do they still fail?"  
(“Nós  sabemos  porque  os  projetos  falham,  nós  sabemos  como
prevenir suas falhas – então porque eles ainda falham?”)
Martin Cobb - Treasury Board of Canada Secretariat
Os  problemas  mais  críticos  e  mais  freqüentes  experimentados  em  projetos  de
desenvolvimento  de  software  normalmente  concentram-se  nas  questões  relacionadas  à
gestão de requisitos.  Tal  asserção é corroborada pela pesquisa conduzida em 1995 pelo
ESPITI2, com o objetivo de identificar a importância relativa dos vários tipos de problema
na  indústria  de  software.  Os  resultados  obtidos  por  esta  pesquisa,  baseados  em 3.800
respostas, estão apresentados no gráfico ilustrado na Figura 1, a seguir [8].











Documentação Sof t ware e Test es Gerência do Projet o Codif icação
Principal Problema Problema Secundário Não é um Problema
Figura 1 - Maiores problemas no desenvolvimento de software por categoria
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Figura 2 - Fatores críticos de sucesso em um projeto de desenvolvimento de software
Os  resultados  da  pesquisa  revelam  que  os  fatores  relacionados  a  requisitos
constituem  a  principal  causa  raiz  para  os  problemas  experimentados  pelos  projetos  da
indústria  de  software  e  merecem  uma  grande  atenção  por  parte  da  comunidade  de
desenvolvimento.
De acordo com o Standish Group [1], somente 9% dos projetos de desenvolvimento
de  software  em  grandes  empresas  foram  entregues  dentro  do  prazo  e  do  orçamento
planejados.  Em  uma  pesquisa  promovida  em  1994  por  este  mesmo  instituto  foram
questionados quais seriam os fatores-chave de sucesso em um projeto dessa natureza. Os
resultados obtidos através da pesquisa, apresentados no gráfico da  Figura 2, confirmam a
importância dos requisitos no processo de desenvolvimento. 
A  relevância  da  gestão  de  requisitos  no  processo  de  desenvolvimento  de  um
software é ainda evidenciada pela publicação de uma pesquisa no Computer Industry Daily,
promovida  pela  Sequent  Computer  Systems  Inc  [16],  resultado  do  estudo  de  500
profissionais de TI3 dos Estados Unidos e Reino Unido, onde 76% dos entrevistados tinham
tido experiência de falhas em projetos em sua carreira. A causa mais freqüente de falha no
projeto  apontada  pelos  participantes  da  entrevista  era  “mudanças  nos  requisitos  dos
usuários”.
Um fato que acentua a criticidade dos erros encontrados durante a fase de requisitos
é o efeito de propagação de um determinado erro às fases subseqüentes do processo de














































































































desenvolvimento [37], caso este não seja descoberto e corrigido ainda na fase de análise de
requisitos.  Tais tipos de defeitos, caso sejam descobertos tardiamente no projeto,  fazem
com que os erros de requisitos tornem-se substancialmente mais caros e significativamente
mais difíceis de se consertar dentro de um projeto de desenvolvimento.
Considerando o objetivo essencial da Engenharia de Software, definido por Flynn
[9] como  sendo  produzir  software  que  satisfaça  aos  seus  objetivos  de  qualidade  e
produtividade,  ou seja,  software  que atenda às  reais  necessidades  do cliente,  dentro do
prazo e orçamento planejados [2],  e visando minimizar o custo do desenvolvimento, bem
como melhorar a qualidade do software que será o resultado desse processo, os esforços da
equipe de  desenvolvimento  devem ser  orientados na  definição e  melhoria  de  processos
formais durante a gestão de requisitos.
Por  gestão  de  requisitos  entendemos  o  conjunto  de  atividades  necessárias  ao
levantamento,  análise,  especificação  e  gerência  dos  requisitos  dentro  do  processo  de
desenvolvimento de um determinado software.
Desde  o  surgimento  da  Engenharia  de  Requisitos,  no  final  da  década  de  80,  a
comunidade  de  desenvolvimento  de  software  tem  direcionado  seus  esforços,  de  uma
maneira  cada  vez  mais  contundente,  em  metodologias  que  primam  pela  qualidade  da
documentação dos requisitos levantados. Tal característica pode ser observada em métodos
como  a  Análise  Estruturada,  que  foi  um padrão  dominante  de  mercado  durante  muito
tempo,  ou  o  Processo  Unificado,  que  tem  despontado  como  um  potencial  padrão  de
desenvolvimento nos dias atuais.
Embora a produção de uma documentação adequada de requisitos seja de extrema
importância  no  processo  de  desenvolvimento,  não  podemos  desprezar  a  relevância  dos
métodos  para  elicitação  de  requisitos  dentro  desse  mesmo  processo.  Uma  abordagem
eficiente para a gestão de requisitos deve preocupar-se em contemplar todos os aspectos




O objetivo deste trabalho é proporcionar uma análise de diferentes abordagens para
a gestão de requisitos, voltada ao desenvolvimento de aplicativos de natureza interativa, ou
seja,  sistemas  definidos  por  Sommervile  [34] como  sendo  aqueles  cujas  operações
envolvem um grau significativo de interação com o usuário.
Um dos principais desafios é evidenciar o potencial das práticas estabelecidas pelo
RUP – Rational Unified Process (ou Processo Unificado) e pelos Métodos de DP – Design
Participativo, investigar suas deficiências ou pontos fracos e propor meios de preencher as
lacunas no processo de gestão de requisitos, através da equação dessas duas visões.
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O Processo  Unificado  é  um processo  de  Engenharia  de  Software  emergente  no
mercado de desenvolvimento de software, proposto pela Rational4, derivado da unificação
dos  métodos  desenvolvidos  por  Booch  [11],  Jacobson  [12] e  Rumbaugh  [13],  que
compreende  a  definição  de  um conjunto  de  atividades  necessárias  para  transformar  os
requisitos do usuário em um conjunto consistente de artefatos que representam um produto
de software [10]. Para os objetivos aos quais se propõe a presente pesquisa, consideraremos
essencialmente as atividades do RUP relacionadas à disciplina de Requisitos.
Os Métodos de Design Participativo buscam dar voz ativa ao usuário prospectivo na
definição de tecnologia para o seu universo de ações, incentivando sua participação efetiva
durante o processo de desenvolvimento do software, contribuindo assim para a investigação
do contexto do usuário e aprimoramento dos requisitos do sistema resultante [6]. No escopo
deste trabalho, selecionamos e utilizamos algumas técnicas de DP apropriadas à natureza do
projeto que serviu ao estudo de caso.
No contexto  de  desenvolvimento  de  um determinado  software,  na  formação  da
equipe, o Analista ou Especificador de Requisitos tem a responsabilidade de interagir com o
usuário,  realizando  levantamentos  de  suas  necessidades  e  expectativas,  analisando  o
resultado  desses  levantamentos,  avaliando  a  viabilidade  dos  requisitos  elicitados,
especificando  os  requisitos  do  usuário  aos  demais  participantes  da  equipe  de
desenvolvimento  e  finalmente  gerenciando os  requisitos  especificados.  Uma importante
atribuição  do  Analista  de  Requisitos  é  capturar  as  reais  necessidades  dos  usuários  e
transmiti-las fielmente à equipe de desenvolvimento, através da especificação de requisitos.
Neste sentido,  as contribuições esperadas deste  trabalho envolvem a proposta de
desenvolvimento de uma metodologia híbrida, que reúna os principais pontos fortes de cada
abordagem – Processo Unificado e  Design Participativo, de forma complementar, criando
condições  ao  Analista  de  Requisitos  de  investigar,  capturar,  representar  e  gerenciar  as
necessidades dos usuários finais de forma adequada e efetiva.
1.2 Metodologia
Para  a  condução  das  atividades  desta  pesquisa  elegemos  um  projeto  real  de
desenvolvimento de software, realizado através de parceria entre o CPqD5 e a UNICAMP6.
A avaliação da contribuição dos  referenciais  teóricos  construídos  foi  fundamentada nas
observações de sua aplicação prática a este estudo de caso.
A análise  dos  resultados  obtidos  através  da  implementação  dos  métodos  para  a
Engenharia de Requisitos no projeto citado propiciou condições para o desenvolvimento de
uma proposta de metodologia aplicável a projetos de caráter interativo.
4 Rational Software Corporation
5 Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações
6 Universidade Estadual de Campinas
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1.3 Organização do Documento
Esta dissertação está organizada da seguinte forma:
n O Capítulo 2 descreve o contexto do trabalho e sua problemática;
n O  Capítulo  3  apresenta  o  referencial  teórico  construído,  tendo  como  base  o
Processo Unificado e o Design Participativo;
n O Capítulo 4 caracteriza o desenvolvimento do estudo de caso; compreende a
descrição do ambiente do projeto no qual os métodos para gestão de requisitos
foram experimentados e validados e também o relato da condução das atividades
propostas  pelo  Processo  Unificado  e  atividades  dos  métodos  de  Design
Participativo;
n O  Capítulo  5  apresenta  as  evidências  dos  resultados  observados  durante  as
atividades desenvolvidas no estudo de caso e a proposta de uma metodologia de
gestão de requisitos composta pelos métodos estudados;





Gestão de Requisitos: O Estado da
Arte, Problemas e Prospectos
Nos dias atuais, em que os negócios estão cada vez mais dinâmicos, a utilização
massiva de sistemas de informação em organizações corporativas tornou-se uma realidade
incontestável.  O  sucesso  dessa  natureza  de  empreendimento  depende  fortemente  da
qualidade do trabalho resultante da Gestão de Requisitos. 
Neste capítulo descreveremos o contexto do trabalho e sua problemática. Ele será
composto  pela  explanação  dos  conceitos  fundamentais  associados  à  Engenharia  de
Requisitos e a apresentação da complexidade associada a este assunto.
2.1  Engenharia  de  Requisitos:  A  Conceituação  do
Processo
A Engenharia  de  Requisitos  pode  ser  definida  como a  disciplina  que  reúne  um
conjunto de técnicas empregadas para levantar, detalhar, documentar e validar os requisitos
de um produto de software. As atividades de Requisitos abrangem as atividades que visam
obter o enunciado completo, claro e preciso dos requisitos de um produto de software [14].
Essa definição é similar à de Dorfman e Thayer’s  [4], e à definição do IEEE7 de
“Engenharia de Requisitos de Software”, segundo a qual Engenharia de Requisitos inclui
elicitação, análise, especificação, verificação e gerência dos requisitos de software, com a
“gerência  de  requisitos  de  software”  sendo  o  planejamento  e  controle  de  todas  essas
atividades relacionadas [19].
As definições anteriores são bem representadas pela visão de Sommervile [17], que
sintetiza a Engenharia de Requisitos como o conjunto de atividades representadas na Figura
3.
7 Institute of Electronics and Electrical Engineers
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As etapas que compõem o modelo ilustrado na Figura 3 estão descritas a seguir:
n Elicitação de Requisitos: Compreende o conjunto de atividades que a equipe de
desenvolvimento emprega para elicitar ou descobrir as solicitações dos usuários,
determinando as reais necessidades por trás das solicitações [15]. É quando todas
as necessidades, expectativas e recursos esperados do sistema serão levantados
pelo  Analista  de  Requisitos  junto  a  cada  stakeholder8.  Esta  atividade
normalmente requer uma forte comunicação entre o Analista e os  stakeholders.
Esta interação pode dar-se através dos mais diversos meios,  como entrevistas,
dinâmicas  participativas,  questionários,  entre  outros.  Os  requisitos  devem ser
levantados pela equipe do projeto, em conjunto com representantes do cliente,
usuários-chave e  outros  especialistas  da  área  de  aplicação  .  Geralmente,  nem
desenvolvedores nem clientes ou usuários são qualificados para escrever por si
sós a Especificação dos Requisitos do Software [38], porque:
q Os  clientes  nem  sempre  entendem  os  processos  de  desenvolvimento  de
software em grau suficiente para produzir uma especificação de requisitos de
implementação viável;
q Os desenvolvedores  nem sempre  entendem a  área  de  aplicação de  forma
suficiente para produzir uma especificação de requisitos satisfatória.
n Análise e Negociação de Requisitos: Nesta etapa está incluída a análise de todas
as necessidades e expectativas levantadas na atividade anterior, que agora serão
compiladas e ponderadas pelo Analista de Requisitos. Através da utilização de
critérios de análise, como exeqüibilidade, prioridade, estabilidade ou benefício do
8  Qualquer envolvido que afeta ou é afetado pelo projeto. Exemplos de  stakeholders são: usuário final do
sistema, patrocinadores, clientes ou outros sistemas (sistemas legados, por exemplo, ou sistemas com os quais

























Figura 3 - Modelo de atividades de requisitos
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requisito, ter-se-á como resultado a definição dos requisitos que fazem parte do
escopo do sistema, e que devem ser devidamente registrados e continuados no
processo de desenvolvimento. A determinação de quais requisitos serão tratados
no  desenvolvimento  deve  ser  estabelecida  por  meio  de  um consenso  entre  a
equipe de desenvolvimento e os stakeholders, como conseqüência da negociação;
n Documentação de Requisitos: Compreende a  atividade  de  especificação  dos
requisitos  do  sistema,  ou  seja,  a  “tradução”  dos  desejos  e  necessidades  dos
stakeholders para uma forma mais estruturada, que possa ser compreendida pelos
demais  participantes  da  equipe  de  desenvolvimento.  Como  o  propósito  das
Engenharia  de  Requisitos  é  estabelecer  um  entendimento  comum  entre  os
usuários e  a  equipe  de  desenvolvimento  sobre  os  requisitos  do  sistema a  ser
construído  [35],  os  requisitos  de  software  devem  ser  documentados.  Tal
entendimento  comum serve  como base  para  o  estabelecimento  de  um acordo
entre os usuários e a equipe de desenvolvimento, e como tal, a especificação é o
documento  central  do  processo,  que  orientará  as  fases  subseqüentes  do
desenvolvimento;
n Validação  de  Requisitos: Através  desta  atividade  os  requisitos  previamente
documentados ou especificados são validados pelos stakeholders, sob o ponto de
vista de sua consistência e completude. O resultado perseguido é a aprovação dos
requisitos pelos stakeholders, sinalizando sua continuidade dentro do processo de
desenvolvimento,  porém  pode-se  ter  o  eventual  retrabalho  de  determinados
requisitos.
Complementando a figura anterior, podemos dizer que existe uma outra atividade
que permeia todo o modelo de requisitos, conhecida como a Gestão de Requisitos que, de
acordo com [15], pode ser definida como:
n Uma abordagem sistemática para elicitar, organizar e documentar os requisitos
do sistema;
n Um processo que estabelece e mantém um acordo entre o cliente e o time do
projeto sobre as mudanças de requisitos no sistema.
A  Gestão  de  Requisitos  fornece  meios  para  que  os  requisitos  que  foram
anteriormente  documentados  e  validados  sejam  criteriosamente  controlados,  visando
estabelecer uma baseline9 para a gerência do projeto [35]. A especificação dos requisitos do
software  é  tratada  como  o  documento  central  no  projeto  –  um  elemento  que  possui
relacionamentos  com  outros  elementos  do  projeto.  Através  da  definição  dos
relacionamentos entre os requisitos e os demais componentes do projeto é possível, por
exemplo,  conhecer  o  impacto  no  projeto  causado  pela  alteração  de  um  determinado
requisito. A Gestão de Requisitos possibilita o controle dos requisitos, bem como o controle
9Linha de base, ou base de planejamento.
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de suas mudanças, servindo como uma poderosa ferramenta na precaução de mudanças de
escopo do sistema.
Após  uma  breve  digressão,  voltamos  à  definição  da  Engenharia  de  Requisitos
segundo Sommervile [17], à qual é atribuída ainda uma visão de processo, onde podemos
entender processo como um conjunto organizado de atividades que transformam entradas
em saídas. A Engenharia de Requisitos é categorizada por ele como um processo de design,
que  envolve  criatividade,  interações  entre  uma  vasta  faixa  de  diferentes  pessoas,
conhecimento de especialistas, conhecimento prático e experiência. A Figura 4 representa a
visão da Engenharia de Requisitos  como um processo,  com suas respectivas entradas e
saídas.
O processo, no entanto, não se completa em apenas um ciclo ou iteração. Como o
mundo dos negócios está a cada dia mais ágil, mudanças nos requisitos são uma constante.
Isto significa que o processo de tratamento de requisitos é iterativo durante todo o ciclo de
vida do software [7].
Como observa Xexéo [18], o cliente vive em um ambiente em evolução permanente,
onde novos desafios e oportunidades, novos problemas e restrições surgem com freqüência.
Isso cria  a  necessidade  de  um processo  de  realimentação  ao  longo  de  todo  o  ciclo  de
desenvolvimento  do  projeto,  proporcionando  a  oportunidade  de  modificar  requisitos  já
estabelecidos  a  partir  da  detecção  de  novas  informações.  A Elicitação  de  Requisitos  é
repetida ao longo do projeto,  como conseqüência do aumento do conhecimento sobre o


















Figura 4 - Visão da Engenharia de Requisitos como um processo
23
Ponto de decisão:
Documento aceito ou 
realimentação da espiral
Documento de requisitos 
e relatório de validação




Elicitação de requisitos Análise e negociação de 
requisitos





Figura 5 - Modelo espiral do processo de requisitos
parte dos clientes. Na verdade, a realimentação está presente durante o próprio ciclo de
elicitação, no momento em que um requisito precisa ser modificado para atender a uma
nova expectativa ou pela adoção de outro requisito. O conceito de divisão dos requisitos em
iterações, segundo Sommervile [17], é representado na Figura 5, a seguir.
Para  que  se  entenda  plenamente  o  conceito  de  Engenharia  de  Requisitos,  é
necessária a compreensão do que é um requisito. De acordo com o IEEE, um requisito pode
ser definido como [19]: 
n Uma condição ou capacidade de software necessária para que o usuário resolva
um problema ou atinja um objetivo;
n Uma condição ou capacidade de software que deve ser atendida ou possuída por
um  sistema  ou  componente  de  um  sistema  para  satisfazer  um  contrato,
especificação, ou outra documentação imposta formalmente.
Complementando  a  definição  anterior,  podemos  ainda  dizer  que  os  requisitos
definem o quê o sistema é requisitado a fazer e as restrições sob as quais ele deve operar
[20].
Considerando as proposições apresentadas nesta seção, partimos para a discussão da
problemática e complexidade relacionadas à Engenharia de Requisitos.
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2.2 Engenharia de Requisitos: A Análise da Complexidade
do Processo
Requisitos  de  alta  qualidade  são  claros,  completos,  sem  ambigüidade,
implementáveis, consistentes e testáveis. Os requisitos que não apresentem estas qualidades
são problemáticos: eles devem ser revistos e renegociados com os clientes e usuários [38].
A obtenção de requisitos de alta qualidade é extremamente difícil, pois muitos são
os fatores que adicionam complexidade ao processo, influenciando os resultados desejados.
O gráfico apresentado na Figura 6, a seguir, resultante de uma pesquisa realizada em 1996
com profissionais representantes do time de desenvolvimento, gerentes e profissionais de
garantia  da  qualidade,  ilustra  os  principais  obstáculos  enfrentados  pelo  Analista  de
Requisitos [15].
 
Uma lista mais abrangente dos problemas encontrados, ainda de acordo com [15], é
apresentada na Tabela 1, a seguir.
Os requisitos não são sempre óbvios e provêm de muitas fontes.
Os requisitos não são sempre facilmente expressos  de forma clara em
palavras.
Há muitos tipos diferentes de requisitos, em diferentes níveis de detalhe.
O número de requisitos pode se tornar não gerenciável se não há controle.
Requisitos estão relacionados a diversos outros deliverables10 do processo
em uma variedade de formas.
10Produto que é entregue como resultado parcial ou final do processo de desenvolvimento de software
(entregável). Podemos citar como exemplos de deliverables: documentos de especificação de requisitos,
modelos de design, componente de software, manual de usuário etc.





















Os requisitos têm propriedades únicas ou valores próprios. Por exemplo,
eles  não  são  equivalentes  em  importância,  nem  em  facilidade  de
implementação.
Há muitas  partes  responsáveis  e  interessadas,  o  que  significa  que  sua
gerência deve ser realizada por grupos multifuncionais.
Requisitos podem ser sensíveis ao tempo.
Mudanças de requisitos.
Conhecimento tácito dos usuários sobre determinada área de negócio.
Tabela 1 - Dificuldades encontradas na gestão de requisitos
Em relação à mudança nos requisitos,  Mesquita  [14] cita como sendo as principais
razões de evolução dos requisitos:
n Descoberta de defeitos e inadequações nos requisitos originais;
n Falta de detalhes suficientes nos requisitos originais;
n Alterações incontornáveis  no contexto  do projeto  (por exemplo,  mudanças de
legislação).
De acordo com [17], além das dificuldades que podem comprometer as atividades
de Requisitos, há outros fatores humanos que podem influenciar o processo (Tabela 2), e
tais fatores não podem ser negligenciados.
Personalidade e status dos envolvidos (stakeholders).
Objetivos pessoais dos indivíduos dentro de uma organização.
Grau de influência política dos envolvidos dentro de uma organização.
Tabela 2 - Fatores humanos que influenciam o processo de Requisitos
Na verdade,  de maneira empírica,  podemos afirmar que os  principais  problemas
experimentados na gestão de requisitos estão intimamente relacionados a fatores humanos
diversos, em situações onde as habilidades de comunicação e negociação são extremamente
exigidas  do Analista  de  Sistemas,  que deve  ser  capaz  de capturar  e  registrar  de  forma
adequada as reais necessidades dos stakeholders. Além disso, a habilidade de articulação e
negociação é fundamental para que o escopo e especificação do sistema a ser desenvolvido
sejam factíveis.
A dificuldade de comunicação é o fator crucial dos problemas com requisitos. Uma
citação que reflete este problema pode ser encontrada no livro de Engenharia de Software
de Roger Pressman [27], ilustrada na Figura 7, a seguir.
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Figura 7 - Declaração de um Cliente anônimo a um Analista
Os percalços no processo podem levar a situações de baixa qualidade dos requisitos.
Os principais problemas ocasionados em decorrência de um processo de Requisitos pobre
ou inadequado, ainda segundo [17], estão apresentados na Tabela 3.
Os requisitos não refletem as necessidades reais dos clientes do sistema.
Os requisitos são incompletos e/ou inconsistentes.
É  muito  dispendioso  mudar  os  requisitos  depois  que  eles  foram
acordados.
Há  equívocos  e  distorções  entre  os  clientes,  os  responsáveis  pelos
requisitos do sistema e a equipe que implementa ou mantém o sistema.
Tabela 3 - Problemas gerados por um processo  inadequado de requisitos
O gráfico representado na Figura 8, a seguir, representa os principais tipos de erros
de requisitos, de acordo com [37].






















O presente capítulo apresentou o estado da arte em gestão de requisitos, bem como
os principais conceitos e a problemática relacionados ao assunto.
Além dos fatores apresentados na literatura, há uma série de situações adicionais
que devem ser consideradas como fatores de complexidade no processo de requisitos:
n Tendência à terceirização do projeto de desenvolvimento: Nesta situação a
equipe que está desenvolvendo o software não pertence à mesma organização à
qual os usuários pertencem. Esta condição muitas vezes significa que a equipe de
desenvolvimento  não  tem  conhecimento  do  negócio  em  si  e  não  tem
conhecimento do ambiente no qual os usuários do futuro sistema estão inseridos,
portanto o processo de Elicitação de Requisitos pode se tornar mais complexo e
demorado;
n Possibilidade  de  sub-contratação  de  “fábrica  de  software”  para
implementação  (codificação)  do  software: Esta  situação  denota  a
implementação do software por uma equipe diferente da equipe de especificação.
Neste cenário, considerando que as duas equipes na maioria das vezes não estão
fisicamente presentes, os requisitos devem estar especialmente bem detalhados,
pois quaisquer falhas na especificação ou problemas na sua interpretação podem
ser  descobertos  tardiamente,  ocasionando  retrabalhos  maiores  na  fase  de
implementação;
n Omissão de informações relevantes: No processo de  comunicação entre  um
determinado usuário do sistema ou  stakeholder com o Analista de Requisitos,
muitas  regras  de  negócio  importantes  são  consideradas  óbvias  pelo  usuário  e
muitas vezes omitidas ao Analista. A ausência de informações importantes na
elicitação e especificação pode levar a requisitos incompletos do sistema;
n Espírito  crítico  dos  usuários: No  cenário  atual  os  usuários  interagem
diretamente com sistemas  on-line,  e  estão mais  expostos  a  uma variedade de
softwares comerciais no seu dia-a-dia, o que faz com que eles se tornem mais
discernentes, críticos e exigentes em relação ao produto do desenvolvimento.
Tendo  ciência  dos  principais  obstáculos  e  considerando  os  cenários  de
complexidade que podem comprometer a qualidade dos requisitos produzidos,  no próximo
capítulo descreveremos as metodologias que sedimentaram a base para o desenvolvimento
do estudo de caso, com o objetivo de minimizar os problemas com a gestão de requisitos e







“...não há nada mais difícil de se tomar nas mãos, mais perigoso
de se conduzir ou mais incerto quanto ao seu sucesso do que a
iniciativa de se introduzir uma nova ordem de coisas...” 
Maquiavel
A tarefa de implantação de um novo sistema de informação em uma organização é
uma tarefa com um elevado nível de complexidade, e o seu sucesso depende fortemente da
gestão dos requisitos do software. 
No  presente  capítulo  descreveremos  os  principais  conceitos  sobre  os  quais  se
fundamentam as  abordagens  para gestão  de requisitos  que serão analisadas  no decorrer
deste trabalho, iniciando pelo RUP e seguidamente pelo DP. 
3.1 RUP – Rational Unified Process (Processo Unificado)
O RUP é um processo de Engenharia de Software que compreende a definição de
um conjunto completo de atividades necessárias para transformar os requisitos do usuário
em um conjunto consistente de artefatos que representam um produto de software  [10].
Suas principais características são:
n Abordagem iterativa (espiral) e incremental:  O projeto é dividido em vários
pequenos  projetos  (iterações),  que  são  executados  seqüencialmente,  um
imediatamente após o outro.  Cada iteração tem um conjunto bem definido de
objetivos, e é concluída por meio da entrega de um executável, que está um passo
mais próximo do produto final do que o resultado da iteração anterior  [29]. O
paradigma espiral acrescenta um novo elemento no ciclo de vida clássico (em
cascata):  a  análise  dos  riscos  [31].  A  abordagem  incremental  qualifica  uma
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estratégia  de  desenvolvimento  iterativo  na  qual  um  sistema  é  construído
adicionando mais  e  mais  funcionalidades  a  cada  iteração  [31].  Cada  iteração
contém elementos de gerência de requisitos,  análise e  design,  implementação,
integração e testes. A perspectiva iterativa fornecida pelo RUP organiza o projeto
em  quatro  fases:  Iniciação,  Elaboração,  Construção  e  Transição.  Cada  fase
contém uma ou mais iterações, que focam no desenvolvim de produtos técnicos
necessários para que  fase alcance o seu objetivo [29]. Os objetivos de cada fase
são [30]:
q Iniciação: Compreensão do que fazer (definição do escopo do sistema);
q Elaboração: Compreensão de como fazer (definição da arquitetura que será
utilizada);
q Construção: Desenvolvimento de uma versão beta do produto;
q Transição: Construção da versão final do produto.
A Figura 9, a seguir, ilustra a seqüência das fases do RUP.
A Figura 10, a seguir, representa o modelo do ciclo de vida iterativo ou em espiral,
de acordo com Boehm [32]. 
Figura 9 - Fases do RUP
Iniciação Elaboração Construção Transição
tempo
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Figura 10 - Ciclo de vida em espiral
n Conduzido por casos de uso: A identificação de casos de uso e cenários típicos
de  utilização  é  a  atividade  que  conduz  todo o  processo  de  desenvolvimento,
desde a análise de requisitos até o teste do sistema final  [10].  A utilização dos
casos  de  uso  permite  que  a  equipe  de  desenvolvimento  trabalhe  de  forma
próxima aos requisitos durante o design, implementação e testes, garantindo que
os requisitos serão atendidos [30].
O RUP é um processo  extremamente  amplo,  que compreende as  atividades  das
várias fases do ciclo de desenvolvimento do software, desde a elicitação de requisitos até a
implantação  do  sistema  resultante  do  desenvolvimento,  passando  pelas  etapas  de
especificação, análise, projeto, implementação e testes. Sua estrutura está representada na





































































Figura 11 - Visão geral do RUP
Através  do  gráfico  apresentado  na  Figura  11,  é  possível  observarmos  as  duas
dimensões do RUP [3]:
n O eixo horizontal representa o tempo e os aspectos do ciclo de vida do processo à
medida em que se desenvolve. Esta dimensão representa o aspecto dinâmico do
processo e é expressa em termos de fases, iterações e marcos;
n O eixo vertical representa as disciplinas, que agrupam as atividades de maneira
lógica, de acordo com a sua natureza. Esta dimensão representa o aspecto estático
do  processo,  como  ele  é  descrito  em  termos  de  componentes,  disciplinas,
atividades, fluxos de trabalho, artefatos e papéis.
O  gráfico  mostra  como  a  ênfase  nas  disciplinas  varia  através  do  tempo.  Por
exemplo, nas iterações iniciais, é dedicado um tempo maior aos requisitos; Já nas iterações
posteriores, é gasto mais tempo com a implementação.
O  conceito  de  iteração  preconizado  pelo  RUP  [3] abrange  as  atividades  de
desenvolvimento  que  conduzem à  liberação  de  um produto  — uma versão  do  produto
estável e executável, junto com qualquer outro elemento periférico necessário para usar esse
release.  Portanto,  uma  iteração  de  desenvolvimento  é  de  certa  forma  uma  passagem
completa por todas as disciplinas, como um pequeno projeto cascata em si mesmo. Este
conceito é ilustrado na Figura 12, a seguir.
32
Figura 12 - Disciplinas em uma iteração do RUP
Os conceitos-chave do RUP, segundo a Rational [3], estão ilustrados na Figura 13, a
seguir.
Figura 13 - Conceitos fundamentais do RUP
Entre os conceitos fundamentais do RUP, tem-se:
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n Papel:  Define  o  comportamento  e  as  responsabilidades  de  um  indivíduo  no
contexto do projeto de desenvolvimento do software;
n Atividade: Os papéis possuem atividades que definem o trabalho que executam.
Uma atividade é algo que um papel faz e produz um resultado significativo no
contexto do projeto;
n Artefato: As atividades possuem artefatos de entrada e saída. Um artefato é um
produto  de  trabalho  do  processo:  os  papéis  usam  os  artefatos  para  executar
atividades e produzem artefatos ao executarem as atividades.  Os artefatos são
responsabilidade  de  um  único  papel  e  promovem  a  idéia  de  que  todas  as
informações no processo devem ser responsabilidade de uma pessoa específica.
A  Figura  14,  a  seguir,  representa  os  principais  artefatos  gerados  durante  o
processo  de  desenvolvimento  de  um software,  ainda  de  acordo  com  [3].  Os
artefatos assinalados (em azul) são produzidos pela disciplina de Requisitos, que
será o ponto focal deste trabalho.
Figura 14 - Principais artefatos do RUP e o relacionamento entre eles
Artefatos de Requisitos
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n Fluxo de Trabalho: Seqüência lógica das atividades que produzem um resultado
de valor observável no contexto de uma determinada disciplina. A Figura 15, a
seguir, representa o fluxo de trabalho da disciplina de Requisitos;
n Disciplina:  Conjunto  de  atividades  relacionadas  a  uma  “área  de  interesse”
importante em todo o projeto. O principal objetivo do agrupamento de atividades
em disciplinas é ajudar a compreender o projeto a partir de uma perspectiva em
cascata “tradicional”. Como o foco deste trabalho está voltado à disciplina de
Requisitos,  serão  considerados  somente  os  aspectos  relacionados  a  esta
disciplina,  que  está  centrada  principalmente  na  etapa  de  especificação  de
requisitos.  O  fluxo  a  seguir  ilustra  a  seqüência  de  atividades  proposta  pelo
processo [2].
Figura 15 - Fluxo de Requisitos do RUP
Dentro  de  cada  macro-atividade  representada  no  processo  acima,  são  realizadas
tarefas específicas, que visam a obtenção de saídas ou resultados na forma de artefatos.
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Em relação à elicitação de requisitos,  o principal método sugerido pelo RUP é a
abordagem tradicional de entrevista aberta. Nesse tipo de entrevista o entrevistador formula
uma questão e permite que o entrevistado responda como quiser. O entrevistador pode pedir
mais  detalhes,  mas  não  determina  os  termos  da  entrevista.  Permanecem,  entretanto,  as
questões: as perguntas podem ser respondidas? A resposta faz parte do repertório normal do
discurso do entrevistado? Há que se considerar que muitas coisas que as pessoas sabem
fazer,  elas  não  sabem  descrever.  Há  também  o  conhecimento  tácito  que  é  de  difícil
elicitação.
Os benefícios das entrevistas abertas, de acordo com [18], são:
n Ausência de restrições;
n Possibilidade de trabalhar uma visão ampla e geral de áreas específicas;
n Expressão livre do entrevistado.
Ainda de acordo com [18], este tipo de entrevista apresenta também desvantagens, a
saber:
n A tarefa de entrevistar é difícil e desgastante. O entrevistador e o entrevistado
precisam reconhecer a necessidade de mútua colaboração ou o resultado não será
o desejado;
n Há falta de procedimentos padronizados para estruturar as informações recebidas
durante as entrevistas;
n A análise da informação obtida não é trivial;
n É difícil ouvir e registrar simultaneamente, principalmente porque há fatos que só
tomam importância depois de outros fatos serem conhecidos, e aí ele já não foi
registrado. Daí a importância da gravação e da respectiva transcrição; fica mais
fácil selecionar e registrar o que é relevante e validar com o entrevistado.
No capítulo 4 será detalhada a configuração do processo RUP para o projeto do
estudo  de  caso  conduzido  neste  trabalho,  com  a  descrição  de  como  as  atividades  de
requisitos foram abordadas e quais artefatos foram produzidos.
3.2 DP - Design Participativo
As  ferramentas  tecnológicas  inseridas  nas  organizações  devem,  mais  do  que
controlar e registrar informações, estimular e permitir a geração de idéias dos operadores e
funcionários em geral da organização [3].
As abordagens tradicionais da Engenharia de Requisitos não consideram os fatores
sociais e psicológicos da organização na qual o novo sistema será implantado. Segundo
[21],  os  custos  de  se  ignorar  tais  fatores  por  muitas  vezes  são  altos,  pois  usuários
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insatisfeitos podem resistir ao uso do sistema, impedindo que o seu objetivo seja atingido.
A implantação de sistemas sem o respeito pelo ambiente do usuário pode ter conseqüências
bastante indesejáveis, como sabotagem, perda da produtividade, alto custo de manutenção
do software, entre outras.
Os  métodos  participativos  visam estimular  a  participação  contínua  dos  usuários
durante todo o processo de desenvolvimento, garantindo seu efetivo comprometimento e
assim  evitando  problemas  futuros,  apresentando-se  como  uma  alternativa  às  formas
tradicionais  de abordagem. Tais  métodos,  por focalizarem a participação do usuário no
processo de desenvolvimento, são chamados de “orientados a usuários”.
A grande tônica do DP é o conceito de que a forma mais produtiva de decisão do
grupo é aquela obtida por consenso. Consenso não é a unanimidade de opiniões, mas, sim, a
situação em que cada membro concorda que a solução encontrada é a melhor para o grupo e
que é possível conviver com ela sem ferir convicções ou valores essenciais [21].
Ainda  de  acordo  com  [21],  o  contato  com  apenas  alguns  usuários-chave
selecionados pela gerência, como ocorre nas metodologias tradicionais, pode implicar em
distorções  (não  intencionais)  da  imagem  da  comunidade  dos  usuários  da  organização,
resultando em uma possível insatisfação com o sistema produzido por parte dos usuários
que não participaram do processo.
Cada um dos vários métodos de DP tem suas próprias técnicas para promover a
participação dos  usuários  no processo do  design.  Um fato  notável  é  que estes  tipos  de
mecanismos  de  participação  estão  longe  dos  “contatos”  feitos  com  os  usuários  nas
metodologias  tradicionais,  nas  quais  o  Analista  de  Sistemas  tende  a  identificar  as
informações relevantes por meio de ferramentas como enquetes, relatórios, questionários,
ou  entrevistas  [7],  ou  via  um  usuário  selecionado,  ou  um  gerente  que  apresenta  as
reivindicações da comunidade inteira dos usuários. 
A filosofia na qual os métodos participativos fundamentam-se pode ser representada
na  Figura  16,  a  seguir,  de  fonte  desconhecida,  na  qual  as  pessoas  assumem  o  papel
primordial no projeto de desenvolvimento de um software.
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Como  existe  uma  ampla  gama  de  propostas  de  métodos  participativos,  em um
número que não seria possível descrever todos em um capítulo deste trabalho, somente os




Figura 16 - Hierarquia do desenvolvimento de software 
Tabela 4 - Métodos Participativos












3.2.1 SSM (Soft Systems Methodology)
Esta  é  uma  metodologia  genérica  bem  conhecida  para  manipular  situações
problema,  onde  todos  os  stakeholders são  envolvidos  para  a  obtenção  de  múltiplas
perspectivas para a derivação de soluções desejáveis e factíveis [22].
O processo compreende uma série de passos, a saber:
1) A análise  da situação cultural,  enquanto  o grupo cria  figuras  sobre a  situação
problema;
2) Desenvolvimento  dos  modelos  conceituais  relevantes  para  suscitar  diferentes
perspectivas;
3) Comparação entre os modelos criados e o mundo real;
4) Identificação de mudanças que sejam factíveis e desejáveis;
5) Levantamento  dos  passos  necessários  à  melhoria  da  situação,  neste  caso
parcialmente através do sistema de informação;
Seus resultados são:
1) Modelos de sistemas relevantes para a situação de problema;
2) Plano de ação para melhorar a situação.
3.2.2 Blueprint Mapping
Como descrevem Klaer e Madsen [24], neste tipo de dinâmica, dentro de um grande
mapa que representa  o local  de trabalho,  os participantes anexam figuras dos locais  de
trabalho, das atividades, das ferramentas e pessoas envolvidas. O fato de posicionar estas
representações estimula a análise participativa. Basicamente, os participantes posicionam as
pequenas  representações  no  mapa  de  processo  (blueprint),  e  enquanto  isso  discutem o
trabalho que é feito em cada local do mapa (a situação atual). Na seqüência, os mesmos ou
diferentes participantes revisam a situação atual falando sobre como o trabalho é realizado
nos locais ilustrados no mapa. Na prática, pode ser útil se os facilitadores fizerem alguns
posicionamentos iniciais das ilustrações.
Como  resultado,  ter-se-á  um  mapa  com  as  ilustrações  colocadas  nas  posições
corretas, que levará ao entendimento de como o grupo percebe o trabalho a ser organizado,




Este  método  permite  que  os  usuários  utilizem  os  artefatos  (documentos  e
ferramentas) do seu próprio ambiente de trabalho para reconstruir e revisar um exemplo
específico do seu processo de trabalho [22].
Os participantes, formando um grupo, narram ao facilitador (no caso, o Analista de
Sistemas)  um  exemplo  específico  de  um  processo  de  trabalho.  Um  modelo  daquele
processo de trabalho é então construído em uma parede ou quadro pelo facilitador.  As
informações relevantes,  como tempo para completar  determinados passos e informações
requeridas, são citadas e o modelo é construído. O modelo desenvolvido é organizado pelo
facilitador, e é revisado com a utilização de cenários adicionais pelos usuários. 
Como resultado,  ter-se-á um processo ou diagrama de fluxo de trabalho com as
descrições  dos  cenários  de  trabalho  e  conclusões  sobre  aquele  trabalho  (por  exemplo,
objetivos de usabilidade, objetivos de projeto, restrições).
De acordo com [25], este método permite à equipe de design visualizar os processos
que ocorrem durante um determinado período de tempo e entre grupos de pessoas. O nome
do método é derivado de uma abordagem que solicita aos usuários trazerem os artefatos
reais do processo, como formulários, notas e documentos, e a realização do walk-through
como uma forma de recordar a complexidade total do processo. Na presença dos artefatos, é
possível identificar os objetivos do processo em toda a sua extensão, levantando questões e
problemas, e uma lista dos passos do processo.  Para cada passo do processo são feitas
questões  do  tipo  “Quem solicita?  Quem faz?  Quem aprova?  Qual  é  o  tempo  de  ciclo
normal?  Quais  questões  e  problemas  existem neste  passo?”.  Desta  forma,  este  método
enfatiza a articulação do processo em detalhes.
3.2.4 Maquetes (Mock-Ups)
Neste método,  a tecnologia que  será  utilizada  no desenvolvimento  do sistema é
simbolizada ou simulada, através da utilização de maquetes, com imagens detalhadas das
telas.  Desenvolvedores  e  usuários  fazem  uma  exploração  de  cenários  de  trabalho
contextualizados.
De  acordo  com  [22],  esta  técnica  é  baseada  num  processo  iterativo,  que
compreende:
n O desenvolvimento de modelos de soluções potenciais, que podem ser usados nas
simulações;
n Simulação do trabalho com a solução, permitindo ao usuário fazer o trabalho que
deve ter suporte do sistema, passo-a-passo.  Esta atividade ajuda a ilustrar o tipo
de informação que é necessária. Ao mesmo tempo o projetista do sistema pode
apontar as possibilidades e limitações da solução proposta;
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n Alteração do modelo com base nas informações obtidas através da simulação.
Como resultado, ter-se-á os modelos das possíveis alternativas para dar suporte ao
trabalho  e  um  conhecimento  mútuo  (tanto  das  necessidades  dos  usuários  pelos
desenvolvedores, como das restrições tecnológicas pelo usuário final).
O ciclo de vida de uma maquete ou protótipo está representado na  Figura 17, a
seguir.
Figura 17 - O ciclo de vida da prototipagem
Alguns  autores  diferenciam  “protótipos”  de  maquetes  (“mock-ups”).  Segundo  a
visão  deles,  um  protótipo  apresentaria  o  comportamento  correto,  ou  aproximadamente
correto,  e seria caracterizado principalmente pela falta de rigor na implementação.  Uma
maquete apresentaria apenas uma interface que serviria como prévia da interface final [18]
(visão estática do sistema).
3.2.5 Avaliação Cooperativa (Cooperative Evaluation)
Neste método um time de avaliação é formado por pelo menos um usuário final e
um  desenvolvedor.  Juntos,  eles  fazem  uma  navegação  exploratória  pelo  protótipo  e
desenvolvem uma crítica. Como resultado, obtém-se uma visão crítica comum do protótipo
ou sistema a ser construído. Este  método pressupõe a  participação de pelo menos duas
pessoas: uma representando a comunidade de usuários, e outra representando a equipe de
desenvolvimento [22].
3.3 Considerações Finais
Neste  capítulo  apresentamos  os  principais  aspectos  conceituais  concernentes  às










O RUP é um processo de desenvolvimento emergente na indústria de software, e
que por diversos motivos têm apresentado condições potenciais de se estabelecer como um
padrão de mercado. Uma das principais vantagens é reunir atributos que caracterizam o
desenvolvimento  orientado  a  objetos  desde  o  início  do  ciclo  de  vida  do  software,
permitindo  que  a  documentação  produzida  pela  disciplina  de  requisitos  possa  se
naturalmente entremear pelas outras disciplinas, como testes e análise e projeto.
O  Design Participativo é uma abordagem ao  design de sistemas que estimula os
usuários finais do sistema a participarem e fazerem contribuições efetivas durante a sua
construção, colaborando através da reflexão de suas próprias perspectivas e necessidades.
Acredita-se que as ferramentas tecnológicas inseridas nas organizações devem, mais do que
controlar e registrar informações, estimular e permitir a geração de idéias aos funcionários
da organização [33].
Enquanto o foco do RUP está na definição do modo como os requisitos devem ser
documentados  (especificados),  os  métodos  de  DP  preocupam-se  em  definir  como  os
requisitos devem ser levantados.
As referências e melhores práticas defendidas por ambas as visões apresentadas no
presente capítulo formaram a base teórica para condução da gestão de requisitos em um
projeto real. Tanto o RUP quanto o DP possuem aspectos bastante importantes, dentro dos
objetivos  aos  quais  se  propõem;  aspectos  esses  explorados  e  validados  durante  o




SIGMA-EH: Um Estudo de Caso
Com o objetivo  de  validar  o  referencial  teórico  construído,  descrito  no  capítulo
anterior,  os  métodos  de  Engenharia  de  Requisitos  foram  aplicados  no  processo  de
desenvolvimento  de  um software  em um projeto  real.  Este  capítulo  tem o  objetivo  de
descrever o ambiente e as características que direcionaram a configuração da metodologia
utilizada durante o desenvolvimento. Neste capítulo apresentaremos como diferentes
métodos para Engenharia de Requisitos foram compostos e colocados em prática durante a
condução dos trabalhos no projeto SIGMA-EH.
Descreveremos  inicialmente  a  configuração  do  processo  RUP,  elaborada  para
atender às particularidades do projeto SIGMA-EH. Em seguida, abordaremos a aplicação de
Métodos de Design Participativo, que foram introduzidos no processo de Requisitos com o
objetivo de preencher as lacunas percebidas na utilização do primeiro processo.
4.1 Caracterização do Ambiente e do Projeto
O SIGMA-EH – Sistema Integrado de Gerência de Manutenção de Equipamentos
Hospitalares é parte integrante do Projeto TATME – Telecomunicações e Aplicações para
Tele-medicina  e  Tele-educação,  sendo  o  objeto  de  uma  parceria  entre  o  CEB11 da
UNICAMP e o CPqD, viabilizado através de aporte de verba pelo FINEP12,  que visa o
desenvolvimento de um sistema de informações para suporte às atividades de Engenharia
Clínica.
Estimativas do Ministério da Saúde feitas em 1995 indicaram que cerca de US$ 3,2
bilhões em equipamentos médico-hospitalares de hospitais do sistema público estavam em
condições altamente precárias por falta de gerenciamento adequado. Estes números, por si
11 Centro de Engenharia Biomédica
12 Financiadora de Estudos e Projetos do Ministério de Ciência e Tecnologia
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só,  justificam a  necessidade  de  se  implantar,  em abrangência  nacional,  tecnologia  que
suporte as seguintes atividades:
n Desenvolvimento  de políticas  relativas à aquisição, manutenção e gerência de
equipamentos hospitalares;
n Provisão de cuidados médicos adequados à nação, através da disponibilidade de
tecnologia apropriada nas instituições de saúde;
n Manutenção de tecnologia hospitalar em instituições públicas e filantrópicas;
n Registro e manutenção de inventário de equipamento hospitalar  para todas  as
instituições públicas e filantrópicas;
n Preparação  de  orçamentos  de  equipamentos  para  apresentação  a  órgãos
governamentais para alocação de fundos;
n Identificação  de  necessidades  de  equipamentos  hospitalares  e  aquisição  em
ordem de prioridade;
n Recomendação de tecnologia apropriada para instituições de saúde;
n Preparação de propostas de projetos para obtenção de fundos junto a instituições
financiadoras ou de fomento;
n Negociação de contratos junto a fabricantes ou fornecedores de equipamentos;
n Preparação  de  listas  de  equipamentos-padrão  para  os  diversos  níveis  de
instituições de saúde;
n Preparação de especificações de equipamentos;
n Preparação de editais de licitação para obtenção de equipamentos médicos;
n Organização de treinamento para equipes técnicas em gerência de equipamentos;
n Negociação de contratos de manutenção com o setor privado;
n Monitoramento da implementação de contratos de manutenção;
n Monitoramento da manutenção interna;
n Identificação e aquisição de partes e peças sobressalentes;
n Aquisição  de  equipamentos  de  testes  e  ferramentas  para  as  oficinas  de
manutenção. 
O sistema SIGMA-EH tem como objetivos básicos promover:
n Aumento da disponibilidade dos equipamentos através da redução do seu tempo
de inoperância;
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n Menores custos  operacionais  através da redução de horas  extras e estoque de
peças sobressalentes;
n Prolongamento da vida útil dos equipamentos através de uma manutenção mais
efetiva;
n Aumento da eficiência da força de trabalho;
n Redução dos custos de aquisição de materiais e serviços;
n Redução dos custos de contratos de manutenção;
n Economia na aquisição de equipamentos condizentes com as necessidades e o
orçamento das instituições de saúde.
O SIGMA-EH é uma aplicação web, acessível através da Internet e que tem como
principais características as seguintes macro-funcionalidades:
n Habilidade  de  compartilhar  soluções  de  manutenção  entre  departamentos  e
instituições;
n Base de dados históricos de manutenção,  possibilitando sua análise  estatística
para fins de planejamento;
n A capacidade de alocar mão-de-obra dinamicamente durante períodos de grande
demanda através da padronização de procedimentos e da manutenção do perfil
dos recursos humanos;
n Aplicação consistente de indicadores de desempenho para todos os grupos de
manutenção e provedores internos e externos de serviços;
n O desempenho da organização como um todo pode ser analisado em termos da
identificação e implantação das melhores práticas por toda a instituição;
n Fácil adaptação a diversos fluxos de trabalho de Engenharia Clínica através da
configuração dinâmica do sistema;
n Independência de equipamento, software e sistemas operacionais;
n Suporte centralizado e atualização rápida e imediata do produto.
O projeto SIGMA-EH tem abrangência nacional e seu uso é destinado a um grande
número de hospitais da rede pública e de instituições filantrópicas que possam se valer dos
benefícios  de  um  sistema  integrado  de  gerência  de  manutenção  de  equipamentos
hospitalares.
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Mais do que um simples sistema de software,  o SIGMA-EH é uma proposta de
solução para o problema de gestão da manutenção de equipamentos hospitalares através da
implantação da Engenharia Clínica em instituições de saúde públicas e filantrópicas. Como
tal,  ele  pressupõe  uma  certa  estrutura  para  o  ambiente  em  que  se  pretende  que  seja











Figura 18 - Estrutura de implantação do SIGMA-EH
A Tabela 5 descreve as unidades e instituições envolvidas com o uso do sistema.
US Unidade de Serviços de Saúde – locais de prestação de serviços de saúde
onde estão instalados os equipamentos objetos dos serviços de Engenharia
Clínica.
NEC Núcleo de Engenharia Clínica – órgão encarregado de prestar serviços de
Engenharia  Clínica  (avaliação,  instalação,  inspeção  e  manutenção  de
equipamentos hospitalares) a um conjunto de USs.
CIEC Centro de Informações de Engenharia Clínica – órgão que centralizará
as informações sobre todos os equipamentos existentes nas USs, de modo
a  permitir  que  qualquer  instituição  associada   possa  ter  acesso  a  estas
informações para fins de pesquisa ou planejamento.
IAS Instituição da Área de Saúde – instituição que acessa as informações
armazenadas no CIEC com o intuito de realizar pesquisas em Engenharia
Clínica ou para planejar seu parque de equipamentos.
Tabela 5 - Descrição da estrutura de implantação do SIGMA-EH
46
Na organização do projeto, o CEB tem a responsabilidade primária de identificar
quais são as principais necessidades, expectativas e requisitos fundamentais para o sistema
a ser desenvolvido, enquanto o papel do CPqD é especificar (em conjunto com o CEB) e
implementar  uma  solução  que  vá  ao  encontro  destes  requisitos.  A  implementação
(codificação)  do  sistema,  por  motivos  que  não  são  relevantes  para  a  finalidade  deste
trabalho, foi designada a uma terceira empresa, através de sub-contratação. Estabeleceu-se
então  uma  relação  do  tipo  “fábrica  de  software”  com  a  instituição  responsável  pela
implementação.
Algumas  peculiaridades  do projeto  em questão exercem forte  influência  sobre o
processo de desenvolvimento, especialmente sobre os resultados do levantamento, análise e
especificação de requisitos e merecem, portanto, ser destacadas: 
n As funcionalidades do novo sistema devem ser definidas  pelo  CEB, porém o
sistema deve ser modelado de uma forma suficientemente genérica e flexível para
atender  aos  requisitos  de  outras  entidades  que  sejam  potenciais  usuárias  do
sistema em questão (o SIGMA-EH será inicialmente implantado no CEB, porém
o projeto está inserido em um contexto maior, onde outras entidades do sistema
de  saúde  governamental  nacional  poderão  e  deverão  participar,  conforme
apresentado na Figura 18 anterior, que representa a estrutura de implantação do
sistema);
n Apesar de já existir um sistema informatizado no CEB para apoio às atividades
de manutenção, existe a demanda pela alteração de algumas regras de negócios;
Desta  forma,  o  projeto  não  se  limita  à  informatização  do  processo  existente
atualmente,  mas  implica  na  alteração  dos  processos  que  terão  suporte  do
software;  A necessidade  de alteração dos processos  em concomitância  com a
especificação no novo sistema de software significa um alto risco de retrabalhos
na especificação e na própria implementação do software;
n A  introdução  de  um  novo  sistema  com  a  amplitude  dessa  ordem  exige  a
participação de stakeholders de diversos órgãos do CEB, pois o projeto permeia
praticamente todas as áreas do CEB, desde o departamento de Atendimento ao
Cliente, passando pela área de Engenharia Clínica (atendimento das Ordens de
Serviço),  Gestão  de  Contratos,  Gestão  de  Materiais,  Gestão  de  Recursos
Humanos e Gestão de Engenharia Clínica;
n A maior parte dos stakeholders do CEB nunca havia participado de um processo
de desenvolvimento de software. Este fato representa a adição de um grau de
ansiedade  nos  futuros  usuários  do  sistema.  A  administração  da  ansiedade  e
expectativas dos stakeholders em projetos de qualquer natureza é fundamental ao
47
seu  sucesso  [5],  mas  esta  afirmação  é  especialmente  verdadeira  no  caso  de
desenvolvimento de software;
n O fato de as regras de negócio e os requisitos serem elicitados dos participantes
do  CEB  faz  com  que  o  desempenho  do  projeto  dependa  muito  da  sua
participação. Questões ligadas à alocação de tempo para dedicação ao projeto são
extremamente críticas e influenciam diretamente os resultados, especialmente o
cronograma planejado;
n A decisão  de terceirização da implementação (codificação) adiciona um nível
maior de complexidade ao projeto, pois além da importância de se capturar de
forma correta e completa os requisitos definidos pelo CEB, o rigor e o nível de
detalhe  em  que  os  requisitos  estarão  documentados  pelo  CPqD  são  muito
importantes para que a implementação pela empresa terceirizada represente as
reais necessidades dos usuários; 
n Deve ser considerada a existência de um sistema de informação em utilização
atualmente que, a despeito de sua obsolescência tecnológica, possui um projeto
de  interface  com o  usuário  que  apresenta  algumas  vantagens  em relação  aos
sistemas desenvolvidos em plataforma web, como é o caso do sistema SIGMA-
EH (em função da natureza e motivação do projeto, uma premissa tecnológica
muito forte é que o desenvolvimento seja baseado na web);
n Não existe  no  CEB uma cultura  de  utilização  de  sistemas  desenvolvidos  em
ambiente web (web enabled systems), que ostentam características muito próprias
e  que  afetam  sobremaneira  o  projeto  de  interface  humano-computador,
normalmente impondo restrições à interface;
n Um aspecto de ordem prática que determina a forma de condução das atividades
de elicitação é o fato de que a equipe de Requisitos e os stakeholders do projeto,
apesar  de  não  estarem  fisicamente  na  mesma  organização,  pertencem  a
instituições que estão localizadas fisicamente na mesma cidade. Este fato faz com
que as reuniões de levantamento de requisitos possam ser presenciais. Ao mesmo
tempo em que é criada esta facilidade de comunicação, existe a restrição de que o
limite  de  tempo  para  alocação  semanal  dos  usuários  para  participação  nas
atividades de requisitos é imposta pelo CEB. Assim, o ritmo das atividades de
elicitação de requisitos foi determinado pelos próprios usuários.
4.2 Organização do Projeto em Iterações
O  projeto  SIGMA-EH,  de  acordo  com  os  fundamentos  do  RUP  anteriormente
descritos, foi segmentado em diversas iterações, a partir de critérios como:
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n Funcionalidades  (casos  de  uso)  que  ofereciam  maiores  riscos  associados  à
arquitetura do software;
n Funcionalidades prioritárias sob o ponto de vista dos stakeholders;
n Finalmente, o tamanho médio das iterações (com base no número de casos de
uso) foi a medida utilizada para ajustar os resultados de particionamento obtidos
através dos dois primeiros critérios.
O resultado obtido com a primeira fragmentação, a princípio, foi o seguinte:
n Primeira  Iteração:  Cerca  de  11  casos  de  uso,  incluindo  essencialmente
cadastros  básicos  do  sistema,  tais  como:  Cadastro  de  Núcleos  de  Engenharia
Clínica,  Cadastro  de Unidades  de  Saúde,  Cadastro de  Equipamentos  e outros
cadastros de itens padronizados, utilizados durante as diversas etapas dos fluxos
de  ordens  de  serviço,  como  Cadastro  de  Atividades,  Cadastro  de  Sintomas,
Cadastro de Defeitos, Cadastro de Motivos de Devolução de Ordem de Serviço,
Cadastro de Motivos de Rejeição de Ordem de Serviço etc;
n Segunda Iteração: Aproximadamente 30 casos de uso, incluindo os necessários
à  representação  do  fluxo  “básico”  das  Ordens  de  Serviço  de  Instalação  e  de
Manutenção Corretiva, que representam cerca de 80% dos caminhos percorridos
pelas Ordens de Serviço do CEB;
n Terceira Iteração: Cerca de 27 casos de uso, que compreendem a representação
dos  fluxos  de  Serviço  Externo,  Ordens  de  Serviço  de  Especificação  de
Equipamentos, Análise Técnica, Avaliação de Contrato, Manutenção Preventiva
e Preditiva;
n Quarta Iteração: Compreende um número aproximado de 26 casos de uso de
Gestão de Suprimentos, que compreendem Gestão de Compras e Materiais.
Os  números  de  casos  de  uso  indicados  acima,  totalizando  94  casos  de  uso,
correspondem ao planejamento inicial do escopo do sistema, com base no Modelo de
Casos de Uso aprovado pelos stakeholders. Com o início dos trabalhos de especificação,
quando surgiu a necessidade de aprofundamento nos detalhes dos requisitos, novos casos
de uso surgiram, totalizando 111 casos de uso.
n Primeira Iteração:   25 casos de uso,  compreendendo apenas funcionalidades
novas;
n Segunda Iteração:  18 casos  de uso,  compreendendo apenas  funcionalidades
novas (funcionalidades não tratadas em iteração anterior);
n Terceira Iteração:  50 casos de uso, compreendendo funcionalidades novas e
também tratamento de funcionalidades desenvolvidas em iterações anteriores;
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n Quarta  Iteração:  18  casos  de  uso,  compreendendo  apenas  funcionalidades
novas (funcionalidades não tratadas em iterações anteriores).
Do elenco de iterações relacionadas anteriormente, o RUP foi aplicado em todas
elas, e as técnicas de  Design Participativo foram introduzidas na última iteração.  Em
função do cronograma original  do projeto,  a oportunidade de aplicação dos métodos
participativos aconteceu somente na quarta iteração; este fato possibilitou a análise dos
resultados observados de forma comparativa durante a condução do trabalho.
A aplicação  dos  métodos  para  a  Gestão  de  Requisitos  durante  todo o  projeto  é
ilustrada na Figura 19, a seguir.
4.3 RUP: Configuração do Fluxo de Requisitos em
Consonância com as Especificidades do Projeto
4.3.1 Configuração Inicial do Fluxo de Requisitos
Dado  o  amplo  universo  de  diferentes  tipos  de  projetos  de  desenvolvimento  de
software  que  podem se  valer  do  RUP,  existe  a  necessidade  de  adequar  o  processo  de
Engenharia  de  Software  à  natureza  e  peculiaridades  do  sistema  a  ser  desenvolvido.  A
adequação do processo compreende a escolha criteriosa dos artefatos e atividades que serão
desenvolvidos durante o projeto.
Para  esta  finalidade,  existe  um  artefato  próprio  no  RUP  que  suporta  a
“customização” do processo para o  desenvolvimento  de um projeto  em particular.  Este
documento é o “Development Case”, ou “Caso de Desenvolvimento” do projeto.
No caso do SIGMA-EH, as características preponderantes na seleção dos artefatos,
especialmente aqueles relacionados à disciplina de Requisitos, foram:
Figura 19- Aplicação dos métodos para Gestão de Requisitos no projeto SIGMA-EH
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n Grande  tamanho  e  complexidade  do  sistema  (um  grande  número  de
funcionalidades, com inúmeras variáveis, traduzidas em mais de uma centena de
casos de uso);
n Tamanho da equipe de desenvolvimento, dimensionada em cerca de 18 pessoas,
incluindo  gerente  de  projeto,  gerente  de  requisitos,  analistas  de  requisitos,
especificadores  de  testes  e  testadores,  gerente  de  configuração,  gerente  de
garantia da qualidade e codificadores;
n Necessidade de detalhamento dos requisitos, exigência imposta pelo processo de
sub-contratação de uma terceira empresa para a implementação (codificação) dos
casos de uso;
n Grande número de stakeholders envolvidos no processo de Requisitos;
n Necessidade de validação dos documentos de requisitos pelos envolvidos, antes
do seu encaminhamento à equipe de implementação.
Ponderando  os  aspectos  relevantes  do  projeto  aludidos  acima,  a  equipe  de
Requisitos, em conjunto com a equipe de Garantia da Qualidade, originalmente elegeu os
artefatos  para  serem utilizados  durante  o  processo  de  elicitação,  análise,  especificação,
validação e gerência de Requisitos, que são descritos a seguir.
4.3.1.1 Elicitação de Requisitos
Um aspecto notório da metodologia proposta pelo RUP é a valorização da atividade
de especificação, que é suportada por diversas atividades e artefatos dentro do fluxo de
Requisitos.  A  maior  parte  das  boas  práticas  recomendadas  pelo  RUP  tem  o  foco  na
especificação, em detrimento à elicitação dos requisitos.
No caso do SIGMA-EH, o processo de elicitação de requisitos deu-se através de
entrevistas  abertas  com  usuários-chave  representantes  de  cada  área  envolvida.  O
patrocinador do projeto no CEB elegeu três representantes para a coordenação do projeto.
Estes representantes foram incubidos de envolver os demais participantes no projeto, na
medida em que o projeto evoluía e que diferentes assuntos deviam ser tratados (analisados e
especificados).  Os resultados das  entrevistas  eram então traduzidos  para  o  formato dos
templates propostos pelo RUP.
Em nosso estudo de caso normalmente participavam das entrevistas pelo menos dois
Analistas  de  Requisitos  representando  a  equipe  de  desenvolvimento,  para  que  as
informações passadas pelos usuários pudessem ser registradas de forma síncrona. Não se
optou pelo uso de gravadores porque acredita-se que o uso desse tipo de artifício poderia
inibir os entrevistados.
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Duas  grandes  dificuldades  foram  sentidas  pela  equipe  de  Requisitos  durante  o
desenvolvimento das atividades de levantamento de requisitos, a saber:
n  O fato de a entrevista ser aberta, e por esse motivo não possuir uma estrutura
bem definida, fazia com que a livre expressão dos entrevistados algumas vezes
provocasse  discussões  de  questões  internas  ao  CEB,  que  não  estavam
propriamente relacionadas ao desenvolvimento do sistema em questão; esse tipo
de dispersão causava entraves no desenvolvimento da entrevista;
n A  segunda  dificuldade  encontrada  estava  no  tempo  disponível  de  cada
stakeholder para participação nas entrevistas, devido à quantidade reduzida de
horas semanais destinadas ao projeto (cerca de 3 horas por semana). De forma
empírica, podemos afirmar que quando o envolvimento dos usuários na elicitação
de  requisitos,  especialmente  nas  primeiras  semanas  do  projeto,  é  integral  ou
semi-integral,  o  desempenho  da  atividade  é  melhorado,  em  função  do
envolvimento dos stakeholders, que possibilita a realização da entrevista em um
período de tempo menor.
4.3.1.2 Especificação de Requisitos
Documento de Visão
Este  documento  denota  uma  visão  geral  (em  alto  nível)  das  necessidades  e
expectativas  dos  stakeholders em relação ao  sistema  a  ser  desenvolvido.  Seu  conteúdo
compreende desde a definição do problema a ser resolvido, alternativas para a solução do
problema,  premissas  e  restrições  a  serem consideradas.  A essência  do seu  teor  está  na
identificação dos recursos de alto nível que devem ser providos pelo sistema para que este
atenda às necessidades, solicitações e requisitos identificados. O conjunto de recursos que
serão fornecidos pelo sistema caracterizam o seu escopo. 
 No caso do SIGMA-EH, o Documento de Visão foi amplamente utilizado na fase
em que  o  escopo  do  projeto  estava  sendo  delineado,  para  registro  dos  resultados  das
entrevistas iniciais com os usuários. Pelo menos um representante de cada área do CEB foi
entrevistado para a elaboração do documento de visão, e todos os entrevistados tomaram
conhecimento e tiveram a oportunidade de propor alterações para a construção da visão do
produto.
Utilizando o RUP é possível estabelecer uma “hierarquia” ou seqüência lógica no
desenvolvimento  dos  artefatos.  O  Documento  de  Visão  constituiu  a  base  para  o




O glossário contém as principais definições necessárias para o comum entendimento
da terminologia empregada no projeto; Abrange tanto os termos técnicos utilizados pela
equipe  de  desenvolvimento,  como  a  nomenclatura  pertinente  ao  domínio  do  sistema
(definições de termos de negócios).
No caso do projeto SIGMA-EH, em particular, seu uso foi muito importante, pois o
nome de vários elementos do sistema tinha uma conotação muito específica para o CEB; os
nomes utilizados eram muito peculiares, e tiveram que ser substituídos por nomes mais
genéricos, na tentativa de se estabelecer uma terminologia mais generalista, que pudesse ser
compreendida  por  outras  unidades  de  Engenharia  Biomédica,  potenciais  usuárias  do
sistema.
Modelo de Casos de Uso
O Modelo de Casos de Uso compreende a descrição dos principais atores e casos de
uso identificados no sistema, e seus correspondentes relacionamentos (diagrama de casos de
uso). Este modelo é fundamental dentro da metodologia, pois ele provê uma visão geral do
escopo  do  sistema,  valendo  como  um  “contrato”  do  escopo  que  faz  parte  do
desenvolvimento.  A  Figura  20,  a  seguir,  ilustra  um dos diagramas de  casos  de uso do
projeto.
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No caso do SIGMA-EH, a definição das funcionalidades abrangidas ou atendidas
pelo escopo do sistema foi orientada pelo modelo em referência. Na atividade de validação
do escopo do sistema, todos os stakeholders foram envolvidos, sendo incentivados a ler o
documento e participar ativamente e de forma crítica da reunião de validação.
Um aspecto de ordem prática importante a ser elucidado é o fato de que o modelo é
elaborado na fase final  de Iniciação,  quando nem todos  os  requisitos  estão  definidos  e
detalhados.  No processo  de  detalhamento  dos  requisitos,  que  ocorre  durante  a  fase  de
Elaboração, novos requisitos podem surgir, e alguns dos novos requisitos podem causar o
surgimento de novos casos de uso. Tal situação, dependendo do número e complexidade
dos casos de uso que aparecem é normal, e não deve ser encarada como um aumento do
escopo. 
Figura 20 - Diagrama de Casos de Uso produzido no SIGMA-EH
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No projeto  SIGMA-EH,  o  entendimento  do  modelo  de  casos  de  uso  como  um
“contrato” formal  rígido ocasionou sérios problemas de interpretação de escopo entre a
equipe  de  especificação  e  a  equipe  de  implementação.  Evidentemente  as  alterações  de
requisitos devem ser geridas de forma sensata, porém não se pode desprezar o fato de que
mudanças de requisitos durante o desenvolvimento geralmente irão ocorrer, pelos motivos
descritos anteriormente.
Convém lembrar que a própria metodologia RUP sugere o tratamento dos requisitos
de uma forma espiral,  através de incrementos ao longo da linha do tempo.  No caso do
SIGMA-EH, como não havia  maturidade  suficiente  na  gestão de  projetos  iterativos,  os
conceitos de espiral acabaram dificultando o estabelecimento de um consenso sobre o que
deveria  ser  considerado  de  fato  como  mudança  de  requisitos  e  o  que  constituía  uma
evolução natural dos requisitos. Em função dos critérios adotados para a organização do
projeto em iterações, muitos requisitos tratados na primeira e segunda iterações tiveram de
ser revisitados na terceira iteração, pois o escopo definido para a terceira iteração estava
fortemente acoplado ao conteúdo das iterações anteriores. Desta forma, muitos casos de uso
sofreram retrabalhos, tanto na especificação como na implementação. Um resultado melhor
provavelmente  teria  sido  obtido  se  tivessem  sido  utilizados  outros  critérios  de
particionamento do projeto em iterações.
Documento de Especificações Suplementares
Sua finalidade é complementar os requisitos funcionais descritos através do Modelo
de Casos de Uso. Através deste artefato são especificados os requisitos não funcionais do
sistema,  como  requisitos  legais  e  regulamentadores,  padrões  aplicáveis,  atributos  de
qualidade do sistema,  incluindo requisitos  de usabilidade,  confiabilidade,  desempenho e
suportabilidade,  além  de  outros  requisitos,  como  sistemas  operacionais  e  ambientes,
requisitos de compatibilidade e restrições de projeto.
Este documento é de fundamental importância no processo de desenvolvimento, e a
equipe deve estar preocupada com a sua geração desde o final da fase de Iniciação. No caso
do SIGMA-EH, dois problemas foram particularmente experimentados em relação a este
artefato:
n Em função de problemas de planejamento, sua elaboração ocorreu de forma um
pouco tardia no ciclo de desenvolvimento, quando a implementação da iteração 2
já havia se iniciado;
n Devido  à  falta  de  experiência  da  equipe  de  implementação  na  utilização  de
metodologias para desenvolvimento de software, mesmo tendo as especificações
não funcionais em mãos, o documento não foi utilizado de  maneira adequada.
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A combinação desses dois fatores citados causou impactos negativos na qualidade do
produto de software, em especial em relação aos requisitos relacionados a usabilidade (os
principais problemas observados estavam relacionados aos padrões de navegabilidade no
sistema),  gerando  grandes  retrabalhos  na  implementação,  com conseqüentes  atrasos  no
cronograma.
Especificações de Casos de Uso
As  especificações  de  casos  de  uso  descrevem  de  maneira  detalhada  o
comportamento desejado para o sistema que está sendo desenvolvido, sob o ponto de vista
de sua interação com o usuário.  Assim,  para cada ação do usuário que interage com o
sistema, é especificada a resposta esperada.
 O comportamento desejável do sistema é expresso em termos de cenários, que são
representados por um fluxo de eventos básico e um ou mais fluxos de eventos alternativos,
onde  o  fluxo  básico  deve  abordar  o  que  "geralmente"  ocorre  quando o  caso  de  uso  é
executado  e  os  fluxos  alternativos  abordam  o  comportamento  de  caráter  opcional  ou
excepcional  em  relação  ao  comportamento  normal  e  também  as  variações  do
comportamento normal.  A representação dos fluxos em um caso de uso é ilustrada pela
Figura 21, a seguir.
Figura 21 - Exemplo de fluxos de eventos em um Caso de Uso
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O processo de especificação do sistema centrado nas especificações de casos de uso
acabou por trazer algumas dificuldades em se obter uma visão sistêmica do software que
estava  sendo  desenvolvido.  Mesmo  que  a  decomposição  funcional  tenha  sido  evitada
quando os casos de usos foram definidos, a visão do todo acabou sendo prejudicada. Como
cada ação realizada por um ator do sistema (representando uma transição de estado no
workflow13) foi especificada por um caso de uso diferente, houve uma grande dificuldade na
implementação, pois muitos requisitos que faziam sentido isoladamente em um caso de uso
ficavam  inconsistentes  ou  conflitantes  com  outros  requisitos  quando  os  casos  de  uso
começaram a ser integrados. 
Uma segunda dificuldade observada foi em relação à validação das especificações
de  casos  de  uso.  Mesmo  sendo  este  um artefato  de  simples  leitura  e  compreensão,  o
processo  de  validação  pressupõe  que  o  usuário  tenha  o  mínimo  de  maturidade  e
disponibilidade de tempo para esta atividade. O processo de validação com a utilização
exclusiva dos casos de uso, dado o grande número de envolvidos, nos mais diversos níveis
hierárquicos do CEB, seria inviável.
No entanto, o maior problema experimentado em relação à utilização dos casos de
uso foi a necessidade de detalhamento excessivo dos requisitos do sistema em um único
artefato. Em função da necessidade dos requisitos estarem completos e bem definidos para
a  interpretação  pela  empresa  terceirizada  responsável  pela  implementação  do  software,
muitos detalhes precisaram ser incorporados ao documento, tornando a leitura dos casos de
uso mais pesada, e dificultando sua manutenção e atualização.
Foram adicionadas ao documento informações em um nível de detalhe inadequado,
como:
n Definição dos campos (em termos de nome, tipo e tamanho) de cada caso de uso;
Por exemplo, para um determinado caso de uso de cadastro foram especificados
no próprio documento todos os campos que deveriam ser preenchidos pelo ator
do  sistema,  o  tipo  de  campo  (ex:  numérico),  o  número  de  posições  (ex:  10
posições inteiras e 2 decimais) e as regras de validação do campo (ex: o campo
deve ter um valor positivo);
n Descrição dos componentes de tela, como botões, exibição de mensagens etc.
Tais problemas evidenciaram o fato de que as especificações de casos de uso não
são adequadas para a representação de determinados tipos de requisitos, como os descritos
anteriormente.
13Representação de um ou mais processos, através de uma cadeia de atividades (ações) e estados.
57
4.3.2 Necessidade de Ajustes no Processo durante o Desenvolvimento
Os principais artefatos do RUP descritos anteriormente já haviam sido utilizados
pela  equipe  de  desenvolvimento  do  CPqD,  em projetos  anteriores  ao  SIGMA-EH.  As
principais  dificuldades  começaram  a  aparecer  com  a  terceirização  da  implementação,
através  da  subcontratação  da  empresa  responsável  pela  implementação,  que  introduziu
novas e importantes variáveis ao processo de desenvolvimento: a falta de experiência da
equipe do CPqD na condução de um processo de subcontratação e a falta de conhecimento
da equipe terceirizada dos princípios do RUP.
Em conseqüência dos fatos expostos, além dos artefatos originalmente eleitos pela
equipe, ao longo do ciclo de desenvolvimento do software outros artefatos tiveram que ser
adicionalmente elaborados, para suprir as necessidades de complemento da especificação.
Foram eles:
Diagrama de Atividades
Em função da natureza do sistema a ser desenvolvido, que possui essencialmente
características  de  um  workflow,  somente  as  especificações  de  casos  de  uso  não  foram
suficientes para representar os fluxos de colaboração (transições) e estados do(s) processo
(s)  informatizados  pelo  sistema.  Para  complementar  os  casos  de  uso,  foram utilizados
diagramas de atividades para cada processo representado no sistema. 
O diagrama de atividades é um modelo da UML14 que especifica as seqüências de
estados  pelas  quais  passa  um objeto  ou  uma interação  durante  sua  vida  em resposta  a
eventos, juntamente com suas respostas e ações. 
Um exemplo de diagrama de atividades que representa o processo de tratamento de
uma ordem de serviço de manutenção corretiva, produzido pelo projeto, é exibido na Figura
22 seguinte.
14 Unified Modeling Language
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 A utilização de diagramas de atividades para cada modelo de processo representado
no sistema ajudou a  criar  uma visão sistêmica dos  processos,  através  da ilustração dos
estados, ações (transições) e responsabilidades (papéis) concernentes a cada processo. O
detalhe  de  cada  transição (onde  cada transição  do  modelo representa  uma ação de  um
determinado ator) foi descrito em termos de especificações de casos de uso.
Os diagramas de atividades foram especialmente úteis na atividade de apresentação
da simulação dos fluxos para validações pontuais dos requisitos. Como um grande número
de  stakeholders não teria disponibilidade de tempo para validar os detalhes especificados
nos casos de uso, os diagramas se revelaram uma ferramenta poderosa de validação.
Guia de Padrões de Interface
A metodologia proposta pelo RUP já havia sido utilizada em outros projetos pela
equipe de Requisitos. Apesar de o processo possuir atividades que suportam muito bem a
especificação, a fase de elicitação de requisitos é pouco evidenciada pela metodologia.
Um outro aspecto que não é priorizado pela metodologia é a questão da interface
humano-computador.  Esta  “omissão”  em relação  à  questão  pode  ser  verificada  quando
Figura 22 - Exemplo de Diagrama de Atividades produzido no SIGMA-EH
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observamos  a  Figura 14,  que representa  os artefatos essenciais  segundo a metodologia,
onde não é feita nenhuma menção a artefatos que representem os requisitos de interface.
Principalmente em função de a equipe de implementação ser externa ao projeto, e
não ter, portanto, a mesma cultura em relação ao desenvolvimento da Interface Humano-
Computador da equipe de Requisitos, graves problemas surgiram quando a primeira versão
do sistema foi entregue. Nesta ocasião, observaram-se graves falhas relacionadas a:
n Padrão de navegação entre as telas;
n Padrão geral de apresentação, como utilização de fontes, combinação de cores,
utilização de componentes de formulários e disposição dos elementos na tela.
Tais problemas tomam uma proporção ainda maior quando nos atemos ao público
de usuários do sistema e a natureza de sua utilização: os principais usuários operarão o
sistema de forma massiva, para registros das atividades operacionais diárias. Isso significa
que o SIGMA-EH deve especialmente ter uma interface impecável em relação a atributos
como  ergonomia,  agilidade  na  navegação,  disposição  dos  elementos  na  tela  com
objetividade e harmonia na composição das cores da interface.
Como  o  cronograma  de  desenvolvimento  não  contemplava  a  construção  de
protótipos de interface, a alternativa mais viável encontrada foi o desenvolvimento de um
guia  de  interface,  para  orientar  a  atividade  de  re-design das  telas.  A  introdução  deste
documento,  mesmo  que  de  forma  tardia,  com  o  objetivo  de  cobrir  as  lacunas  de
especificação  dos  casos  de  uso  (que  não  descrevem  aspectos  de  interface)  foi  muito
importante para a construção de uma interface mais amigável, mais adequada e com uma
qualidade inegavelmente superior em estética. 
4.4 Métodos de DP – Design Participativo
Com o objetivo de fomentar  a etapa de elicitação de requisitos,  preenchendo as
lacunas do RUP, foram introduzidos métodos de  Design Participativo.  A partir  de uma
análise  criteriosa  de  diversos  métodos  participativos  sugeridos  em  [22],  elegemos  um
conjunto  de  cinco  métodos  para  aplicação  prática  durante  uma  iteração  específica  do
projeto – a iteração 4.
A seleção dos métodos foi fundamentada basicamente nos seguintes critérios:
n Finalidade a qual o método se propõe: Alguns métodos têm a finalidade de
auxiliar na elucidação da definição do problema e delineamento do escopo do
sistema.  As  atividades  para  atender  a  tais  finalidades  já  haviam  sido
desenvolvidas  anteriormente  no  projeto  e  por  isso  não  fazia  sentido  serem
utilizadas;
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n Fase do desenvolvimento na qual o método pode ser aplicado: Os métodos de
DP podem ser  empregados  em diferentes  fases  do ciclo  de  desenvolvimento,
conforme  o  conceito  representado  na  Tabela  4;  foram  selecionados
essencialmente métodos aplicáveis em requisitos e design;
n Tamanho médio do grupo para o qual o método pode ser empregado: Alguns
métodos  são  próprios  para  grupos  grandes,  e  outros  são  aplicáveis  a  grupos
menores. Foram escolhidos os métodos adequados ao tamanho do grupo (três a
oito pessoas, dependendo da atividade);
n Recursos  físicos  e  de  infra-estrutura  necessários: Os  diferentes  métodos
necessitam  de  diferentes  recursos  físicos  e  de  infra-estrutura.  Neste  caso,
especialmente  devido  ao  fato  de  que  as  reuniões  de  requisitos  deveriam
necessariamente acontecer nas acomodações da UNICAMP, foram selecionados
métodos  que  não  exigissem  muitos  recursos  avançados,  com  requisitos  que
pudessem ser atendidos pelo CEB;
n Tempo  de  preparação  e  aplicação: Um  fator  determinante  na  seleção  dos
métodos foi o tempo necessário para a preparação das dinâmicas e a sua própria
realização com os participantes  do CEB. Como o cronograma do projeto  não
previa a realização deste tipo de atividade, foram priorizadas as técnicas mais
simples e que exigiam menos tempo de planejamento e execução.
As técnicas selecionadas e suas correspondentes aplicações estão descritas a seguir.
Uma visão geral  da forma como os métodos  foram articulados de modo integrado está
representada na Figura 23.
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Onde:
n SSM (Soft Systems Methodology): Forneceu um “roteiro” (seqüência lógica de
passos), para a aplicação dos demais métodos de Design Participativo;
n Blueprint  Mapping:  Possibilitou  o  levantamento  e  discussão  das  principais
macro-entidades  que  deveriam  ser  consideradas  na  Iteração  4  (como  papéis
envolvidos, responsabilidades e fluxos de ações), fornecendo subsídios  para o
delineamento do escopo da Iteração;
n Artifact Walkthrough: Através da revisão dos artefatos utilizados no processo,
complementou  as  informações  levantadas  por  meio  do  método  Blueprint
Mapping, possibilitando o detalhamento dos requisitos;
n Maquetes: Foram utilizadas para validação dos requisitos junto aos stakeholders
e especificação dos requisitos de interface junto à equipe de implementação;
n Cooperative  Evaluation:  Permitiu  que  os  stakeholders e  a  equipe  de
desenvolvimento  estabelecessem  um  consenso  em  relação  ao  sistema,
especialmente sobre as questões inerentes à interface.
Os detalhes relacionados à aplicação de cada método ao projeto SIGMA-EH estão
descritos a seguir.
Figura 23- Articulação dos Métodos de Design Participativo
Blueprint 
Mapping






4.4.1 SSM (Soft Systems Methodology)
Os passos preconizados por este método, descritos anteriormente em 3.2.3, foram
realizados da seguinte forma:
1)  A análise  da  situação cultural:  Este  passo  foi  realizado  com o  auxílio  dos
métodos Blueprint Mapping e Artifact Walkthroug;
2) Desenvolvimento dos modelos conceituais relevantes: Este passo também foi
realizado através dos métodos citados anteriormente;
3) Comparação entre os modelos criados e o mundo real;
4)  Identificação  de  mudanças  que  sejam  factíveis  e  desejáveis:  Através  do
estabelecimento de um consenso, foram levantadas e priorizadas as alterações que
eram  necessárias  e  pertinentes  dentro  do  projeto:  os  usuários  conheceram  as
implicações técnicas (e muitas vezes as inviabilidades técnicas) de determinadas
situações desejadas, e por outro lado a equipe de desenvolvimento se convenceu
da importância da implementação de certos recursos do sistema para o usuário;
5)  Levantamento  dos  passos  necessários  à  melhoria  da  situação,  neste  caso
parcialmente através do sistema de informação: Neste ponto o modelo ajudou a
estabelecer mudanças não só no sistema de informação, mas também no método
de trabalho do CEB. Algumas atividades e documentos foram alterados, visando
otimizar o processo como um todo.
A  metodologia  ajudou  a  suscitar  e  conciliar  os  pontos  de  vista  dos  diferentes
stakeholders do CEB e participantes da equipe de desenvolvimento do CPqD. Este método
foi utilizado como um roteiro que direcionou a aplicação dos demais métodos de DP no
projeto.
Em termos práticos, a principal contribuição deste método foi a organização lógica
dos passos seguidos nos métodos  Blueprint Mapping e  Artifact Walkthrough, descritos a
seguir, que foram realizados de acordo com a seqüência proposta pelo SSM.
4.4.2 Blueprint Mapping
Dentro da última iteração, referente à Gestão de Suprimentos, o Blueprint Mapping
foi  o primeiro método participativo prático aplicado ao projeto,  na primeira  reunião de
Requisitos,  com o objetivo  de  reproduzir  pelos  usuários  o  ambiente  e  as  condições  de
trabalho do processo a serem representados no sistema.
Participaram  deste  exercício  inicial  os  principais  envolvidos  com  a  Gestão  de
Suprimentos, objeto do desenvolvimento da iteração alvo, a saber:
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n Usuários  do sistema (CEB):  Dois  usuários  da  Gerência  de Suprimentos,  uma
pesquisadora  (aluna  do  CEB)  em  administração  de  custos  hospitalares,  dois
usuários da área de Engenharia Clínica e o Administrador de TI;
n Equipe de Requisitos (CPqD): Gerente de Requisitos (quem liderou a sessão) e
Especificador de Requisitos.
A dinâmica foi realizada em uma sala de aula cedida pelo CEB, onde as principais
entidades  envolvidas  com os processos  que estavam sendo informatizados pelo  sistema
foram representadas na lousa. As representações foram feitas utilizando pedaços de papel,
onde inicialmente cada folha de papel representava uma pessoa ou órgão do processo. A
partir  do  desenho  dos  papéis  participantes  do  sistema,  passamos  a  representar  suas
responsabilidades,  em  termos  das  entradas,  atividades  (“processamento”  realizado  por
aquele papel) e saídas.
O método permitiu  que  identificássemos,  por  exemplo,  o  fato  de que  o sistema
deveria  dar  suporte  a  três  processos  diferentes  de  aquisição  no  CEB:  o  processo  de
aquisição de material  estocável,  o  processo de aquisição  de  material  não  estocável  e  o
processo  de  aquisição  de  serviços.  Mesmo  que  todos  os  processos  compartilhassem
características semelhantes, cada um possuía particularidades que por si só justificariam a
existência e manutenção de três processos distintos.
Cada  um  dos  processos  citados  teve  sua  representação  exercitada  através  da
dinâmica  participativa,  onde   informações  vitais  sobre  os  requisitos  para  criação  dos
modelos do workflow foram levantadas e discutidas. Como exemplo dos tópicos abordados
para  cada  processo,  podemos  citar:  identificação  dos  participantes  do  processo  e  suas
correspondentes  macro-responsabilidades,  identificação  das  atividades  que  compõem  o
processo e suas respectivas entradas e saídas e finalmente a descrição dos possíveis estados
do processo após a realização de uma determinada atividade.
O exercício foi realizado em uma única sessão, com a duração aproximada de quatro
horas,  e  as  informações  levantadas  no  seu  decorrer  foram  registradas  pela  equipe  de
Requisitos em documento textual não estruturado.
As figuras  24 e  25, a seguir, apesar de estarem simplificadas para efeito didático,
representam os principais macro-componentes identificados e analisados durante a sessão.
As figuras representam um dos resultados da primeira sessão de levantamento de requisitos.
Os  modelos  obtidos  foram  posteriormente  refinados  e  amadurecidos  através  de  outros
métodos participativos, como descreveremos nas próximas seções. Adicionalmente, outros
aspectos relevantes ao modelo também foram levantados, como o tipo de mídia empregado
em cada um dos passos  (por exemplo, o pedido de aquisição de material é feito através de
formulário impresso, o envio da solicitação de cotação é realizado através de fax etc). Tais
questões não estão representadas nos modelos simplicados que apresentamos a seguir.
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A  contribuição  essencial  deste  método  foi  o  subsídio  para  o  levantamento  das
informações necessárias à identificação dos casos de uso da iteração em questão e também
Figura 24 - Modelo do processo de aquisição de material não estocável no SIGMA-EH










































a  derivação  do  esboço  do  diagrama  de  atividades,  correspondente  à  representação  dos
papéis, responsabilidades e fluxo de informações do processo levantado.
Através  da  dinâmica  obtivemos  um  esboço  do  processo  atual  da  área  de
Suprimentos. A prática do exercício levou a uma visão sistêmica dos tópicos que deveriam
ser tratados dentro da iteração, ajudando a delinear o seu escopo. A formação de uma visão
do todo constituiu um fato muito importante e um dos principais benefícios do método
utilizado.
4.4.3 Artifact Walkthrough
Em nosso  estudo  de  caso,  este  método  foi  aplicado de  forma complementar  ao
Blueprint  Mapping,  quando  os  participantes  apresentaram  os  artefatos  (principalmente
modelos e documentos) utilizados em seus processos formais de Suprimentos. O material
apresentado serviu tanto para o levantamento das necessidades frente à situação atual, como
a identificação de requisitos importantes para o novo sistema a ser desenvolvido.
A dinâmica aconteceu em duas sessões, que totalizam uma duração média de cinco
horas, onde nem todos os envolvidos estiveram presentes.
O  exercício,  apesar  de  muito  simples  e  objetivo,  ajudou  no  levantamento  dos
detalhes  associados  a  cada  caso  de  uso  inicialmente  identificado  através  do  método
Blueprint  Mapping.  Os detalhes fornecidos por cada artefato utilizado nos processos de
Suprimentos possibilitaram o detalhamento de  cada caso de uso levantado anteriormente, e
a consequente especificação dos atributos de cada caso de uso. Por exemplo, por meio do
método descrito  anteriormente,  pudemos levantar  a  necessidade de desenvolvimento  do
caso  de  uso  “Emitir  Autorização  de  Fornecimento”.  Através  do  Blueprint  Mapping,
identificamos todos os atributos que compunham o referido caso de uso, como dados do
fornecedor, descrição dos itens, valor unitário por item, valor total, entre outros.




PAI  (Pedido  de
Aquisição Interna)
Documento de solicitação de compra que é enviado por um
determinado  solicitante  (Almoxarife,  Engenheiro  Clínico  ou
Engenharia Clínica) ao Departamento de Suprimentos.
Ficha  de  Cadastro  de
Material
Documento  que  deve  ser  encaminhado  ao  Departamento  de








Documento enviado aos fornecedores solicitando o envio de
cotação para um item de material.
Planilha  Comparativa
de Preços
Planilha onde são tabulados os dados das cotações recebidas
dos  diversos  fornecedores,  para  seleção  do  fornecedor  que
atenderá à determinada solicitação.
Autorização  de
Fornecimento
Documento através do qual o CEB formaliza o pedido junto ao
fornecedor, autorizando o fornecimento do material ou serviço
discriminado.
Tabela 6 - Principais documentos analisados no SIGMA-EH
Além dos artefatos citados na  Tabela 6,  outros tipos de artefatos  também foram
consultados nas dinâmicas, como determinadas telas do sistema de informações atual do
CEB.
Considerando as atividades apresentadas, podemos afirmar que o método  Artifact
Walkthrough possibilitou  o refinamento  e  o complemento dos  requisitos funcionais  dos
diagramas de atividades produzidos pelo método Blueprint Mapping.
No  caso  do  SIGMA-EH  o  método  foi  especialmente  útil  por  possibilitar  a
identificação das macro-estruturas de dados que deveriam ser utilizadas na composição dos
casos de uso. A consulta aos documentos e modelos utilizados pelo processo de compras
atual  revelou grandes deficiências no processo, em função da ausência de recursos para
agregação das informações. A correção das deficiências observadas ocasionou mudanças
positivas inclusive nas atividades internas dos compradores. O exemplo mais significativo
que  podemos  citar  em relação  a  este  assunto  está  associado  à  questão  da  emissão  da
Solicitação de Cotação. Como não havia no sistema atual um recurso para agregação das
diversas  solicitações  de  compras  (denominado  no  processo  como  PAI  –  Pedido  de
Aquisição Interna) em uma única solicitação de cotação a um determinado fornecedor, os
compradores eram obrigados a emitir uma solicitação de cotação para cada item de uma
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determinada solicitação de compra. O acompanhamento de tantas  solicitações de cotações
para  diferentes  fornecedores  era  uma  atividade  que  consumia  tempo  demasiado  dos
compradores. Com a identificação deste problema, foi possível implementarmos o conceito
de “Carteira de Cotação”, que possibilitou que itens de diversas solicitações de compras
pudessem ser agregados em um único item de solicitação de cotação.
Uma segundo grande  benefício  que merece  ser  citado  é  que  através  do  Artifact
Walkthrough foi possível identificarmos a necessidade e incluirmos na especificação um
conjunto de recursos para facilitar a atividade de seleção do fornecedor, a partir de critérios
como  preço,  quantidade  de  itens  disponíveis  e  prazo  de  entrega,  informações  que
constavam em cada resposta de cotação. 
A grande vantagem em se utilizar o método apresentado é o fato de que a visitação
aos  artefatos  (modelos,  documentos  ou  ferramentas  de  trabalho)  que  representam  o
processo  do  usuário  possibilita  o  levantamento  de  detalhes  do  seu  funcionamento  e  a
identificação de oportunidades de melhorias de uma forma geral.   Podemos dizer que sua
utilização  foi  determinante  para  a  melhoria  dos  processos  que  estavam  sendo
informatizados pelo sistema SIGMA-EH.
4.4.4 Maquetes (Mock-Ups)
No caso do SIGMA-EH, em função da indisponibilidade de tempo e recursos para
elaboração  de  protótipos,  foram  utilizadas  maquetes.  Esta  ferramenta  mostrou-se
particularmente útil em diferentes situações:
n Representação das funcionalidades do novo sistema aos usuários: a utilização de
maquetes fez com que o processo de validação dos requisitos fosse acelerado,
pois quase todas as informações necessárias à validação são avaliadas de uma
forma mais simples do que, por exemplo, com um caso de uso; Neste sentido, a
utilização das maquetes cumpriu o papel primário ao qual se propõem;
n Adicionalmente,  as  maquetes  foram  muito  úteis  na  prevenção  de  falhas  de
especificação:  como  havia  necessidade  de  se  construir  uma  maquete,  muitos
requisitos  tiveram que ser  repensados e elaborados pela  equipe de Requisitos
antes que eles avançassem no ciclo de desenvolvimento do software;
n A  maquete  se  transformou  em um importante  meio  de  comunicação  entre  a
equipe de Requisitos e a equipe de implementação, permitindo que as dúvidas da
equipe  de  implementação  em  relação  aos  requisitos  surgissem  em  momento
oportuno.
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Foram  criadas  cerca  de  10  maquetes,  correspondentes  a  cerca  de  30%  das
funcionalidades implementadas na iteração corrente. Em função da escassez de tempo para
elaboração e validação das maquetes, os principais critérios utilizados para priorização da
construção das mesmas foram:
n Importância das telas para o sistema: As telas consideradas como estratégicas
na utilização do sistema (telas mandatórias para a execução com sucesso de uma
determinada  funcionalidade,  como  a  tela  da  “Lista  de  Tarefas”)  tiveram seus
protótipos criados;
n Dificuldade de representação dos requisitos de interface através dos casos de
uso: Muitas telas poderiam ser facilmente expressas através dos casos de uso,
como era o caso principalmente dos cadastros do sistema, cujo comportamento
era  muito  parecido  para  qualquer  um  dos  itens  de  cadastro.  Assim,  foram
consideradas somente as telas que eram difíceis de ser traduzidas em casos de
uso;
n Complexidade de interface: Os requisitos de interface que tinham um padrão de
apresentação  muito  diferente  dos  casos  de  uso  já  implementados  foram
traduzidos em maquetes.
As Figuras 26, 27 e 28, a seguir, ilustram alguns exemplos de maquetes construídas
durante o desenvolvimento da iteração.
Figura 26 - Maquete da Lista de Solicitações
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Figura 27 - Maquete da Lista de Cotações
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Figura 28 - Maquete da Grade de Cotações
As maquetes foram construídas pela equipe de requisitos, em linguagem HTML15,
com a utilização de diferentes ferramentas de editoração de páginas HTML, como Mozilla
Editor, que é um software livre, e o Microsoft FrontPage, que é um software proprietário.
A  utilização  de  maquetes  prestou-se  especialmente  à  tarefa  de  validação  dos
requisitos antes de sua liberação à equipe de implementação. Ao final da especificação de
cada “pacote lógico” de requisitos, dentro da iteração corrente, eram realizadas reuniões de
validação de requisitos, com o auxílio das maquetes. Na iteração 4, toda a validação de
requisitos ocorreu exclusivamente através da apresentação e crítica das maquetes.
Como resultado das atividades relacionadas a esse método observamos que ele foi o
propulsor da sinergia que foi criada entre o grupo de uma maneira geral (usuários, equipe de
Requisitos e equipe de implementação) para melhoria da interface e das funcionalidades
especificadas  para  o  sistema.  A ferramenta  também foi  muito  efetiva  na  prevenção de
retrabalhos: a produção de requisitos mais claros, íntegros e completos possibilitou uma
implementação de qualidade superior  (comparativamente à implementação das iterações
anteriores), de acordo com a visão das equipes de requisitos e implementação, e ainda de
acordo com os resultados observados na realização dos testes do software. 
4.4.5 Avaliação Cooperativa (Cooperative Evaluation)
No caso do SIGMA-EH, este método foi viabilizado através de reuniões entre um
integrante da equipe de testes e dois representantes dos usuários do sistema. Durante estas
reuniões, o grupo navegou entre as telas do sistema que já haviam sido implementadas
durante a primeira, segunda e terceira iterações, com o objetivo de fazer uma análise crítica
e identificar melhorias para o sistema. Todas as solicitações de melhorias, sendo a maior
parte  delas  relacionadas  a  aspectos  de  interface,  foram  registradas  e  tiveram  a  sua
implementação priorizada junto à equipe de desenvolvimento.
Tais reuniões foram muito produtivas e geraram resultados de alto valor observável.
Os participantes chegaram a um consenso do que estava adequado e o que deveria ser
melhorado em relação às  funcionalidades e  apresentação do sistema.  Esta abordagem é
muito poderosa em função da aproximação das visões do usuário e do desenvolvedor que
ela proporciona. 
Em função do grande número de funcionalidades agregadas ao sistema, este método
foi realizado em diversas sessões, onde foram avaliados os casos de uso já implementados
nas iterações anteriores à Iteração 4.
As  Figuras  29 a  32,  a  seguir,  representam  algumas  telas  do  sistema,  em  duas
versões:
n Versão inicial de design;
15 Hyper Text Markup Language
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n Versão após o redesign.
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Figura 29 - Versão inicial de Design -Tela de Análise de Solicitação de Abertura de OS
Figura 30 - Versão após Redesign - Tela de Análise de Solicitação de Abertura de OS
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Figura 31 - Versão inicial de Design -Tela de Lista de Tarefas
Figura 32 - Versão após Redesign - Tela de Lista de Tarefas
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4.5 Considerações Finais
Neste capítulo descrevemos de forma detalhada como as atividades de gestão de
requisitos  foram  conduzidas  durante  o  estudo  de  caso,  viabilizado  através  do  projeto
SIGMA-EH,  quando os  conceitos  fundamentais  das  propostas  do  Processo  Unificado e
Design Participativo foram aplicados de forma prática ao projeto.
Os  resultados  observados  a  partir  da  realização  das  atividades  de  gestão  de




Discussão dos Resultados e
Contribuições
A medida primária de sucesso de um sistema de software pode ser expressa como o
grau em que ele é aderente aos propósitos pelos quais ele foi concebido. 
À esta luz,  o presente capítulo  destina-se a descrever os resultados e conclusões
finais obtidos a partir do trabalho realizado. Inicialmente faremos uma análise criteriosa dos
pontos fracos e pontos fortes de cada abordagem, a partir  dos resultados observados no
projeto, e por fim proporemos um método para harmonizarmos as duas abordagens, com o
objetivo de compor uma metodologia adequada, que reúna as principais vantagens do RUP
e do DP.
5.1 Resultados Observados
Os  resultados  práticos  observados  foram  analisados  de  acordo  com  alguns
parâmetros de avaliação pré-determinados, que denotam o grau de aderência do sistema
construído aos requisitos dos usuários. Na verdade, neste trabalho consideramos que o grau
de  aderência  aos  requisitos  expressa  a  medida  de  eficiência  da  abordagem  para  a
Engenharia de Requisitos.
Para mensuração dos  resultados  de uma forma objetiva,  o  grau de aderência  do
sistema aos seus requisitos é descrito em termos do número de alterações (correções ou
melhorias) que devem ser realizadas no software, após sua avaliação pelos usuários.
As correções  ou  ajustes  a  serem efetuados  no  software podem ser  de naturezas
distintas, a saber:
n Necessidade  de  alteração  do  software  devido  a  erros  de  especificação:  Neste
caso, os documentos de especificação de requisitos  não estavam fiéis  às reais
necessidades dos usuários;
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n Necessidade de correção do software devido a erros de implementação: Neste
caso, os erros foram gerados em função de interpretação errônea da especificação
pela equipe de implementação.
A base da comparação considera os requisitos dos usuários do sistema, expressos
através de solicitações e necessidades levantados através de entrevistas e solicitações de
mudanças.
Todas as solicitações de alterações ou correções do sistema foram registradas em
uma ferramenta específica do CPqD, denominada SAS – Sistema de Acompanhamento de
Solicitações, para controle das solicitações de mudança do SIGMA-EH. Neste sistema, cada
solicitação  de  alteração  é  composta  por  um  conjunto  de  atributos  que  caracterizam  a
solicitação.
A  Figura  33,  a  seguir,  representa  um  exemplo  de  solicitação  de  alteração  do
SIGMA-EH no sistema SAS:
Figura 33 - SAS - Sistema de Acompanhamento de Solicitações
Através dos atributos de cada solicitação foi possível organizarmos as solicitações
referentes a cada iteração e portanto verificarmos a eficiência dos métodos de requisitos
aplicados àquela determinada iteração.
77
Apenas o número de solicitações de alterações não seria um bom indicador para
estabelecermos a eficiência de cada método, pois o número de requisitos não é o mesmo
para todas as iterações. Assim, a base de comparação foi configurada através do critério
estabelecido pela fórmula ilustrada na Figura 34.
Desta forma, temos que a eficiência dos métodos empregados em cada iteração para
gestão dos requisitos é inversamente proporcional ao valor encontrado através da aplicação
da fórmula:  quanto  menor  o  valor,  menor  terá  sido  o  número de  erros  e  conseqüentes
retrabalhos; portanto, quanto menor o valor, maior será a eficiência.
Na Tabela 7, a seguir, temos uma comparação entre o número de casos de uso e a
quantidade de solicitações de alterações em cada iteração. O número total de solicitações de
alteração totaliza 804 itens, porém em nosso levantamento não estamos considerando os
erros  de  execução  e  os  problemas  internos   ao  desenvolvimento,  como  problemas  de
desempenho, problemas em bancos de dados e questões relacionadas à comunicação. A




















1 25 71 29 7 32
2 18 36 39 5 24
3 50 102 131 29 137
4 18 5 13 2 12
Tabela 7 - Número de solicitações de alteração de acordo com a ferramenta SAS
Na Tabela 8, a seguir, temos a razão entre o número de solicitações de alteração para
cada categoria (Interface – Sugestões de melhorias e erros de implementação e Requisitos
Funcionais – Sugestões de melhorias e erros de implementação) e o número de casos de uso
de cada iteração.
Número de Solicitações no SAS
Número de Requisitos (Casos de Uso)






















1 25 2,84 1,16 0,28 1,28
2 18 0,5 2,16 0,27 1,33
3 50 2,04 2,62 0,58 2,74
4 18 0,27 0,72 0,11 0,66
Tabela 8 - Proporção de solicitações de alteração de acordo com a ferramenta SAS
Podemos dizer que grande parte  das solicitações de alteração classificadas como
“Sugestão  de  Melhoria”  compreendem alterações  desejáveis  no  software,  em relação  a
requisitos que não foram previstos na especificação. 
Em relação aos “Erros de Implementação”, estes correspondem aos requisitos que
foram  devidamente  especificados  e  que  não  foram  atendidos  na  implementação  do
software.
Como podemos notar através dos resultados demonstrados na Tabela 8, a proporção
de  solicitações  de  alterações,  em  termos  de  interface  e  de  requisitos  funcionais,  caiu
drasticamente durante a iteração 4, quando foram utilizados os métodos participativos em
complemento à metodologia do RUP.
Para  realizarmos  a  análise  da  evolução  das  questões  relacionadas  à  Interface,
representamos os mesmos dados apresentados na Tabela 8 de forma gráfica, na Figura 35, a
seguir.
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Por meio do gráfico é possível constatar como a situação das questões relacionadas
à interface, tanto em termos de sugestões de melhorias, como necessidade de correção de
erros,  melhorou de  forma significativa  durante  a  Iteração 4,  se  comparada  às  iterações
anteriores do projeto, quando lançamos mão de diversos artifícios visando o aprimoramento
da especificação dos requisitos de interface.
De forma similar, apresentamos na Figura 36, a seguir, a representação gráfica das
informações relacionadas a requisitos funcionais, representadas anteriormente na Tabela 8.
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Com  a  interpretação  dos  gráficos  representados  nas  Figuras  35 e  36,  podemos
verificar que os resultados obtidos na Iteração 4,  em relação à aderência aos requisitos
funcionais e aos requisitos de interface, tiveram uma evolução bastante significativa.
5.2 Análise dos Resultados Obtidos
A nossa análise inicia-se pela apresentação dos principais pontos notados em relação
ao RUP.  Em seguida,  realizamos o mesmo tipo de  análise  para  os  métodos  de  Design
Participativo.
5.2.1 Pontos Fortes do RUP
A  metodologia  da  disciplina  de  Requisitos  proposta  pelo  RUP  está  fortemente
focada na especificação e gestão dos requisitos. A documentação e validação formal dos
requisitos são fortemente encorajadas. Este é um ponto positivo sob vários aspectos:
n Quando os requisitos começam a ser devidamente documentados, o usuário passa
a  tratá-los  com  mais  cautela;  A  formalização  do  processo,  através  do  aceite
formal  dos  requisitos  especificados,  faz  com que  a negociação em função da
alteração dos requisitos torne-se mais equilibrada e objetiva;
n A  existência  de  uma  especificação  semi-formal  para  a  documentação  dos
requisitos  faz  com  que  os  próprios  documentos  de  requisitos  representem  o
usuário à frente da equipe de desenvolvimento, evitando assim a necessidade de
acesso freqüente ao usuário, ou ainda evita que os requisitos sejam conhecidos
por poucos indivíduos da equipe de desenvolvimento;
n A estruturação da documentação dos  requisitos  através  das  Especificações  de
Casos  de Uso (para os requisitos  funcionais)  e Documento de Especificações
Suplementares (para os  requisitos  não funcionais)  promove uma facilidade na
geração das especificações de casos de teste a partir dos requisitos especificados:
cada cenário de um caso de uso corresponde a um caso de teste;
n A  documentação  do  sistema  é  gerada  naturalmente  durante  o  processo  de
desenvolvimento  do  software,  desde  o  início  da  atividade  de  elicitação  de
requisitos;  assim,  não  existe  uma  atividade  específica  correspondente  à
documentação ao final do projeto, que tende a ser omitida após a implementação
do sistema;
n A Especificação de Caso de Uso é o documento que permeia todo o ciclo de
desenvolvimento,  dando  origem  aos  demais  modelos  de  análise  e  design
(modelos  UML)  e  conseqüentemente  à  implementação;  Assim,  todo  o
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desenvolvimento  deve  estar  necessariamente  baseado  no  documento  de
requisitos;
n As especificações de Caso de Uso são um meio de comunicação muito poderoso
entre os integrantes da própria equipe de desenvolvimento. Este fato faz com que
o projeto possa ser gerenciado de uma forma bastante flexível. Como todos os
requisitos do sistema estão necessariamente documentados, a saída ou entrada de
novos elementos no grupo não representa um problema ou risco ao projeto;
n O fato de o caso de uso estar descrito na linguagem do usuário permite que a
validação  dos  requisitos  seja  viabilizada  através  da  utilização  deste  artefato,
porém devemos considerar o grau de maturidade e poder de abstração do usuário
para que isto seja possível;
n O RUP fomenta a preparação do time para o modelo CMM16, proposto pelo SEI
que é, segundo sua própria definição  [28], um modelo para julgar a maturidade
dos processos de software de uma organização e identificar as práticas-chave que
são necessárias para aumentar a maturidade desses processos. Nesse modelo, as
organizações  que  produzem software  são  avaliadas  e  classificadas  em um de
cinco  níveis,  de  acordo  com  suas  práticas  de  trabalho.  Para  cada  nível,  um
conjunto de melhorias permite que a organização passe para o próximo nível. A
Figura 41 descreve os níveis que compõem o modelo CMM.
Figura 37 - Modelo CMM
Os requisitos em um projeto de desenvolvimento de software aderente aos padrões
do Modelo CMM apresentam os seguintes atributos:
n Verificável: Todos os seus requisitos são verificáveis. Um requisito é verificável
se existir um processo finito, com custo compensador, que possa ser executado
por uma pessoa ou máquina, e que mostre a conformidade do produto final com o
requisito.  Em  geral  requisitos  ambíguos  não  são  verificáveis,  assim  como







requisitos  definidos  em  termos  qualitativos,  ou  contrários  a  fatos  técnicos  e
científicos;
n Modificável: Sua estrutura e estilo permitem a mudança de qualquer requisito,
de forma fácil, completa e consistente. A “modificabilidade” geralmente requer:
q Organização coerente, com índices e referências cruzadas;
q Ausência de redundância entre requisitos;
q Definição separada de cada requisito.
n Rastreável: Permite a fácil  determinação dos antecedentes e conseqüências de
todos os requisitos. Dois tipos de rastreabilidade devem ser observados:
n Rastreabilidade  para trás: deve  ser  possível  localizar  a  origem de  cada
requisito. Deve-se sempre saber por que existe cada requisito, e quem ou o
quê  o originou.  Isso é  importante  para que se possa  avaliar  o  impacto da
mudança daquele requisito, e dirimir dúvidas de interpretação;
n Rastreabilidade  para  a  frente: deve  ser  possível  localizar  quais  os
resultados do desenvolvimento que serão afetados por cada requisito. Isso é
importante  para  garantir  que  os  itens  de  análise,  design,  código  e  testes
abranjam todos os requisitos, e para localizar os itens que serão afetados por
uma mudança nos requisitos.
Segundo o paradigma CMM, uma organização considerada madura na gestão de
requisitos de software deve atingir as seguintes metas:
n Os requisitos  de  software  são  controlados  para  estabelecer  uma base  para  as
atividades gerenciais e de engenharia de software, dentro de um projeto;
n Os  planos,  resultados,  produtos  e  atividades  de  software  são  mantidos
consistentes com os requisitos de software;
n Classificação de requisitos essenciais: requisitos sem cujo atendimento o produto
é inaceitável;
n Classificação de  requisitos  desejáveis:  requisitos  cujo  atendimento  aumenta  o
valor do produto, mas cuja ausência pode ser relevada em caso de necessidade
(por exemplo, de prazo);
n Classificação  de  requisitos  opcionais:  requisito  a  ser  cumprido  se  houver
disponibilidade de prazo e orçamento, depois de atendidos os demais requisitos.
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5.2.2 Pontos Fracos do RUP
Durante  a  aplicação  do  RUP  algumas  deficiências  no  processo  foram
experimentadas pela equipe, tais como:
n Necessidade  de  grandes  retrabalhos  na  implementação  devido  a  padrões  de
qualidade de  interface  insatisfatórios,  em razão de a  especificação  ter  focado
apenas  os  requisitos  funcionais,  omitindo  relevantes  aspectos  de  interface
humano-computador;
n O processo de validação dos requisitos através da verificação e aprovação dos
casos de uso pelos  stakeholders é extremamente maçante. Muitos  stakeholders
importantes, que devem necessariamente participar do processo de validação do
sistema, não têm condições de ler toda a documentação que é gerada;
n Em uma condição em que o stakeholder que tenha a responsabilidade em validar
os requisitos com a equipe de desenvolvimento não possuir  um alto poder de
abstração, a interpretação e validação do caso de uso pode não ser uma tarefa
trivial; Muitos erros de interpretação dos casos de uso podem ocorrer;
n Os casos de uso não cobrem todos os aspectos que devem ser considerados no
desenvolvimento, mas apenas as características funcionais do sistema;
n A metodologia não tem foco no levantamento e elicitação de requisitos. Apesar
de  o  processo  recomendar  algumas  abordagens  clássicas  para  a  condução  da
atividade de elicitação, nota-se que esta etapa é preterida pelo RUP;
n A visão da metodologia é puramente objetivista e orientada ao produto, não há
uma  grande  preocupação  com  os  aspectos  subjetivos  dos  requisitos  (cujas
atividades deveriam ser orientadas a aspectos humanos);
n A ausência de maquetes ou protótipos pode criar uma grande ansiedade ou falsa
expectativa aos usuários, enquanto o software não for finalmente disponibilizado.
A administração  de  situações  desse  tipo  pode requerer  grande  habilidade  por
parte da equipe de Requisitos;
n A principal  marca  dos  casos  de  uso é  a  simplicidade,  porém muitas  vezes  é
necessário que seja feito um maior detalhamento na especificação, pois a maior
parte  dos  problemas  torna-se  aparente  somente  quando nos  aprofundamos  no
detalhamento  [23].  Especialmente  no  projeto  SIGMA-EH,  que  envolvia  uma
situação de subcontratação, a imersão nos detalhes tornou a leitura do documento
pelos usuários muito pesada.
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5.2.3 Pontos Fortes dos Métodos Participativos
A aplicação prática de um limitado conjunto de métodos de Design Participativo em
uma  determinada  iteração  do  projeto  tornou  patente  o  potencial  do  DP  como  uma
ferramenta efetiva no ciclo de desenvolvimento, especialmente para a etapa de elicitação de
requisitos. As principais observações positivas são:
n Os  métodos  participativos  promovem  uma  aproximação  entre  a  equipe  de
desenvolvimento e os usuários. Essa proximidade é muito construtiva na medida
obviamente em que o grupo de desenvolvimento toma um maior contato com a
realidade do usuário, e por outro lado, o usuário tem conhecimento do ambiente
de desenvolvimento  e  de  eventuais  restrições  tecnológicas.  Essa  observação é
especialmente  legítima  quando  se  trata  do  desenvolvimento  de  sistemas  para
plataforma web;
n A necessidade de especificação de requisitos de interface em conjunto com os
requisitos funcionais faz com que muitos detalhes relevantes, que podem suscitar
novos requisitos, sejam antecipadamente especificados;
n A especificação prévia da interface do sistema, quando complementada com a
descrição  dos  requisitos  funcionais,  dá  ao  usuário  uma  exata  noção  do
comportamento do software, minimizando falsas expectativas;
n A abordagem menos formal de elicitação de requisitos faz com que os usuários
participem de forma pró-ativa do processo, e sintam-se mais à vontade durante as
dinâmicas;
n A existência de uma especificação de interface reduz os erros de interpretação
dos casos de uso pela equipe de implementação, reduzindo retrabalhos;
n A oportunidade de participação na definição de um novo sistema que é dada a
todos  os  envolvidos  faz  com  que  cada  participante  se  comprometa  com  o
resultado do projeto;
n Muitas  vezes  questões  que  estão  relacionadas  exclusivamente  aos  processos
internos da entidade são levantadas e discutidas durante as dinâmicas, suscitando
questões relevantes ao domínio do problema.
5.2.4 Pontos Fracos dos Métodos Participativos
Apesar das vantagens obtidas com a utilização de métodos de Design Participativo,
alguns problemas foram revelados:
n Se o grupo participante da dinâmica não for homogêneo, discussões paralelas,
que não agregam nenhum valor à especificação do sistema, podem surgir;
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n Existe uma grande dificuldade em se convencer o patrocinador do projeto pelo
lado do cliente sobre importância da participação e envolvimento de todos os
usuários no desenvolvimento do sistema;
n Muitas vezes a prática de métodos participativos, por consumir muito tempo dos
usuários para a especificação do projeto, pode se tornar inviável em projetos onde
a equipe de desenvolvimento e os usuários encontram-se fisicamente distantes;
Existe o pressuposto de que a equipe de desenvolvimento e os usuários estarão
fisicamente próximos, o que nem sempre é verdade;
n Quando as dinâmicas reúnem uma grande quantidade de pessoas, pode ser difícil
a obtenção da convergência do grupo acerca de determinados assuntos;
n A  realização  dos  métodos  participativos  exige  planejamento  e  estruturação
prévios  das  atividades.  O  tempo  de  preparação  das  atividades  deve  ser
contabilizado na elaboração do cronograma do projeto;
n A condução dos métodos requer habilidades específicas do líder ou facilitador de
cada sessão;
n Não  há  uma  preocupação  com  o  critério  de  documentação  dos  requisitos
elicitados.
5.3 Considerações Adicionais
A inclusão dos métodos participativos com o objetivo de aprimorar as abordagens
tradicionais de elicitação de requisitos defendidos pelo RUP foi muito interessante sob o
ponto de vista da equipe de Requisitos, porém as seguintes questões foram levantadas:
n Apesar do irrefutável ganho de qualidade que se obtém através da utilização de
métodos participativos no processo de desenvolvimento, existe uma impedância
natural dos próprios usuários, para alocação dos recursos humanos (usuários) que
devem participar das reuniões de levantamento de requisitos, pois tais usuários
normalmente estão envolvidos em outros processos rotineiros que já demandam o
seu próprio tempo;
n Alguns  métodos,  apesar  de  aparentemente  serem  extremamente  úteis,
demandariam  um  tempo  muito  longo  do  projeto  para  serem  exercitados.  O
cronograma do  projeto  SIGMA-EH não permitia  que  esses  tipos  de  métodos
fossem aplicados;
n Existe uma dificuldade em convencer as gerências ou chefias de uma forma geral
de que a participação dos usuários finais envolvidos com o sistema proporciona
uma agregação de valor muito forte no software a ser desenvolvido, através da
coesão e consenso dos diversos conhecimentos e visões;
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n Ainda que o senso de democracia crie a oportunidade de todos os participantes
exporem suas idéias, fazer os diferentes pontos de vista convergirem, atingindo
um consenso entre o grupo, muitas vezes pode ser uma tarefa bastante árdua;
Em contrapartida, também observamos que:
n Existe  um  comprometimento  de  cada  participante  com  o  resultado  final
(software), pois cada usuário tornou-se responsável pelo módulo do sistema que
estava sendo desenvolvido;
n Os métodos proporcionaram a aproximação entre o usuário final e a equipe de
desenvolvimento, diminuindo a barreira existente entre estes dois papéis. Como
conseqüência,  houve uma redução considerável  de interpretações errôneas e a
possibilidade de correção antecipada de distorções no processo de comunicação,
antes que os erros se propagassem à fase de implementação;
n Algumas  dinâmicas  suscitaram  a  discussão  de  questões  relevantes  ao
desenvolvimento do software, quando a equipe de Requisitos teve a oportunidade
de  apresentar  aos  demais  participantes  os  principais  aspectos  concernentes  ao
processo. Tais discussões permitiram que cada usuário refletisse melhor sobre
suas necessidades e expectativas,  considerando os pontos  de vista dos demais
envolvidos e ponderando a alternativa mais viável. Esta dinâmica proporcionou
um amadurecimento  dos  requisitos  por  parte  dos  usuários.  A maturidade  dos
requisitos levou então à sua estabilidade;
n Observou-se um ganho substancial de qualidade no entendimento dos requisitos
pela  equipe  de  desenvolvimento.  Com  isso  cresceu  também  a  qualidade  da
especificação  produzida  pela  equipe  de  Requisitos,  que  conseqüentemente  se
refletiu  na qualidade do software que estava sendo produzido.  A melhoria  da
qualidade do software aconteceu em duas dimensões distintas: do atendimento
das necessidades e expectativas dos usuários e do cumprimento do cronograma
estabelecido;
n Algumas  técnicas  participativas  permitiram  que  eventuais  problemas  fossem
resolvidos  antes  mesmo  da  fase  de  implementação,  evitando  situações  de
retrabalho, que adicionam um alto custo ao projeto.
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5.4 A Proposta de uma Metodologia Híbrida
Nesta seção é proposta a introdução de métodos participativos no ciclo de desenvolvimento
de  software  proposto  pelo  Processo  Unificado,  como  uma  alternativa  aos  métodos
convencionais. O modelo proposto é ilustrado na Figura 38, a seguir.
5.4.1 Elicitação e Análise de Requisitos
A fase de elicitação de requisitos é especialmente importante no ciclo de vida de um
projeto de software, pois ela é o alicerce para todas as demais fases do desenvolvimento. 
Os métodos tradicionais de elicitação ou levantamento de requisitos, como técnicas
de  entrevistas  e  questionários,  nem  sempre  se  mostram  adequados  ao  propósito  de
desenvolvimento de um sistema interativo.
Como  alternativa,  a  utilização  de  métodos  participativos  pode  contribuir
demasiadamente na construção de um espírito de comprometimento e entrosamento entre
os usuários e a equipe de desenvolvimento, a partir do momento em que é desenvolvido no
usuário o sentimento de co-autoria pelos resultados do processo de desenvolvimento. 
A  utilização  de  métodos  participativos  adequados  para  se  atingir  o  objetivo
almejado é essencial para o sucesso do projeto. Porém, antes mesmo da aplicação prática do
DP é necessário que algumas pré-condições sejam estabelecidas, como:
§ Convencimento  do  cliente  de  que  a  sua  participação  é  o  principal  ponto  do
desenvolvimento;










§ Planejamento adequado de tempo e recursos (humanos, físicos, de infra-estrtuura
etc) para que as atividades de DP possam ser conduzidas de maneira adequada;
§ Estabelecimento de uma visão comum de que os recursos adicionais que podem
ter  que  ser  investidos  durante  as  atividades  propostas  pelos  métodos
participativos resultarão em ganhos na qualidade da especificação do software, e
que  poderão  ser  revertidos  de  forma  positiva  na  organização  do  projeto,
especialmente por reduzir sensivelmente a carga de retrabalho.
Assim, o primeiro passo rumo a uma abordagem participativa no desenvolvimento
de um determinado projeto é a seleção criteriosa dos métodos de DP mais adequados à
natureza do desenvolvimento.
A  escolha  de  um  determinado  conjunto  de  métodos  participativos  exige  o
estabelecimento de um planejamento sensato,  que possa comportar o tempo demandado
pelas atividades sugeridas pelos métodos de DP, bem como os recursos que poderão ser
utilizados. Quando falamos em recursos humanos, há dois aspectos básicos que devem ser
considerados:
§ A quantidade e o perfil dos recursos (pessoas) que deverão participar das
reuniões de levantamento de requisitos;
§ O  perfil  e  habilidade  dos  integrantes  da  equipe  de  Requisitos  para  a
condução das atividades propostas pelos métodos participativos.
Com a  utilização  dos  métodos  participativos,  a  análise  dos  requisitos  ocorre  de
forma  natural  durante  as  dinâmicas,  quando  os  diversos  tipos  de  participantes  têm  a
oportunidade de expor seus diferentes pontos de vista, de forma colaborativa.
O resultado da análise é o consenso de quais funcionalidades devem fazer parte do
escopo do sistema, e através de quais recursos essas funcionalidades serão atendidas pelo
novo  sistema.  Através  dos  métodos  participativos,  é  possível  que  se  estabeleça  um
consenso acerca da solução.
Entre os diversos métodos participativos existentes, propomos para a elicitação e
análise  de  requisitos  a  utilização  do  Blueprint  Mapping em  conjunto  com  o  Artifact
Walkthrough,  que foram métodos utilizados e validados durante a condução do estudo de
caso.
 O  método  SSM –  Soft  Systems  Methodology,  apesar  de  possuir  características
importantes, que podem nortear a seqüência lógica das atividades de Design Participativo,
na nossa concepção, não pode ser considerado por si só como uma dinâmica participativa.
Por esse motivo ele não é citado como um método na metodologia proposta.
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Através do  Blueprint Mapping são levantados os principais aspectos referentes ao
sistema a ser desenvolvido, como papéis e pessoas envolvidas, responsabilidades, desenhos
de processos e outros objetos que interessam à modelagem do novo sistema.
O  Artifact Walkthroughh  pode  ser  utilizado  de  maneira  complementar,  para
levantamento dos detalhes associados a cada macro-processo descoberto com o auxílio do
método anterior.
A Figura 39, a seguir, ilustra como é composta a atividade de Elicitação e Análise
de Requisitos proposta.
Desta forma, os resultados obtidos por meio das atividades de Elicitação e Análise
de Requisitos fornecem insumos para a atividade de Especificação de Requisitos.
5.4.2 Especificação de Requisitos
Uma vez que a fase de elicitação de requisitos tenha envolvido de forma plena e
democrática os usuários do sistema, o passo seguinte, que é a especificação de requisitos,
deve  assegurar  que  todos  os  requisitos  (funcionais  ou  não)  tenham  sido  devidamente
registrados.
Os  requisitos  capturados  durante  a  elicitação  podem  ser  “traduzidos”  nos
documentos de especificação preconizados pelo RUP, como as Especificações de Casos de
Uso e o Documento de Especificações Suplementares. Evidentemente, tal documentação
deve  ser  complementada  por  artefatos  que  suplementem  os  aspectos  funcionais  dos
requisitos,  como Maquetes ou Protótipos,  que definem os requisitos de interface de um
determinado  sistema.  Aravés  desta  proposta  asseguramos  que  os  requisitos  que  foram
anteriormente levantados com o suporte dos métodos participativos sejam registrados de
forma adequada no processo de desenvolvimento.








Além de supostamente prestar-se à comunicação entre a equipe de desenvolvimento
e  o  usuário,  não  devemos  nos  esquecer  do  importante  papel  do  Caso  de  Uso  na
comunicação entre a própria equipe de desenvolvimento.
Assim, propomos a seguinte  composição para a elaboração da especificação dos
requisitos:
§ Requisitos Funcionais: descrição através das Especificações de Casos de
Uso;
§ Requisitos não Funcionais (como requisitos de manutenibilidade, suporte,
desempenho  etc):  descrição  através  do  Documento  de  Especificações
Suplementares;
§ Requisitos de Interface: Utilização de protótipos e maquetes.
A Figura 40, a seguir, ilustra a proposta para a atividade de especificação de requisitos.
  
            A principal vantagem em se utilizar protótipos e maquetes, de forma complementar
às  especificações  de  casos  de  uso,  é  possibilitar  a  correção  e  eventuais  ajustes  de
especificação ainda antes da implementação. Adicionalmente, observamos que os casos de
uso são adequados para descrição funcional do sistema, em termos do seu comportamento
diante do usuário, e não comporta a especificação de detalhes de interface. A relevância da
especificação  dos  requisitos  de  interface  torna-se  ainda  maior  em  função  do  tipo  de
aplicação que está sendo construída.  Alguns aplicativos de natureza interativa,  como os
portais institucionais (web sites) são um exemplo típico de sistemas onde a interface é de
vital importância para o projeto.
Figura 40  - Modelo de especificação de requisitos
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5.4.3 Validação de Requisitos
A validação dos requisitos do software pode se valer dos métodos participativos,
que revelaram ferramentas poderosas para esta finalidade, como o Cooperative Evaluation,
além de maquetes e protótipos.
Quando houver necessidade, a atividade de validação pode ser complementada com
a aprovação dos casos de uso, que representam o comportamento dinâmico do sistema (não
representado no desenvolvimento das maquetes).
Através destes artifícios a validação pode ocorrer de forma mais ágil, interativa e
colaborativa  com  os  usuários.  Uma  vez  que  os  requisitos  tenham  sido  validados  e
acordados com os usuários, eles passam a integrar o conjunto de requisitos que devem ser
gerenciados no projeto.
O modelo proposto para a validação de requisitos está ilustrado na  Figura 41, a
seguir.
5.4.4 Gestão de Requisitos
Uma vez que os requisitos tenham sido especificados e validados junto aos usuários,
uma questão muito importante ao projeto é a gerência de tais requisitos. As atividades da
gestão de requisitos visam fornecer uma abordagem sistemática para elicitar, documentar,
organizar,  acompanhar  e  manter  a  rastreabilidade  dos  requisitos  e  das  solicitações  de
alterações dos requisitos de um determinado sistema, possibilitando assim firmar e atualizar
acordos entre o cliente e a equipe do projeto sobre os requisitos variáveis do sistema.
Em nossa proposta de metodologia, a gestão dos requisitos compreende o controle
de todos os requisitos do software, sob o ponto de vista da administração do seu estado










(requisito  proposto,  requisito  aprovado,  requisito  alocado  ao  software  etc)  e  dos
relacionamentos com outras entidades ou componentes do projeto, como modelos de design
e especificações de testes.
Uma vez  que um determinado requisito  tenha sido devidamente  documentado,  é
estabelecida  uma  relação  entre   requisito  e  os  demais  modelos  de  design  ou  outros
documentos correspondentes  (como  o  documento  de  Especificação  de  Testes,  por
exemplo),  sendo possível  definir  o  impacto  de  uma  solicitação  de  alteração  de  um
determinado  requisito  sobre  as  fases  subseqüentes  do  desenvolvimento  (design,
implementação e testes).
A forma como os requisitos serão gerenciados no projeto deve estar endereçada no
Documento de Gerência de Requisitos proposto pelo RUP, que descreve a documentação
de requisitos, os tipos de requisitos e seus respectivos atributos de requisitos, especificando
as informações e os mecanismos de controle que devem ser coletados e usados para avaliar,
relatar e controlar mudanças nos requisitos do produto. Uma das informações essenciais de
tal artefato é o diagrama de rastreabilidade, ilustrado na Figura 42,  a seguir, que representa
a  forma  como  os  requisitos  estarão  relacionados  aos  demais  artefatos  (documentos  ou
modelos) produzidos durante o desenvolvimento.
O exemplo ilustrado na  Figura 42 é apenas uma sugestão, pois a configuração do
modelo  de  rastreabilidade  está  fortemente  acoplada  às  características  peculiares  a  cada
projeto de desenvolvimento.
Esta abordagem de gestão de requisitos proposta é um dos pilares de sustentação do
RUP e na prática tem-se mostrado essencial ao planejamento das atividades do projeto de
Figura 42 - Exemplo de Diagrama de
Rastreabilidade
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desenvolvimento, pois é uma forma pragmática de controlar  as alterações de requisitos e de
escopo no decorrer do projeto.
5.5 Considerações Finais
E, para finalizar o presente capítulo, temos algumas considerações adicionais:
n Para  que  as  dinâmicas  sejam  produtivas,  o  grupo  participante  deve  ser
homogêneo. Em grupos constituídos por pessoas de conhecimento ou interesses
muito conflitantes, existe uma grande chance de criação de impasses;
n Os métodos  participativos  foram aplicados  em uma pequena  fase  do  projeto,
resultados  melhores  poderiam  ser  observados  em  projetos  onde  todo  o
desenvolvimento fosse fundamentado em Design Participativo;
n O papel do facilitador (no caso do SIGMA-EH, foi o Gerente de Requisitos) é
fundamental para o sucesso da aplicação das técnicas participativas. Sua postura
durante a condução das sessões é decisiva para que o grupo atinja um consenso.
Portanto,  para  sucesso  das  dinâmicas  é  fundamental  que  o  facilitador  possua
experiência e habilidade para conduzir e direcionar as reuniões;
n Para um acompanhamento mais preciso dos resultados obtidos, seria interessante
que houvesse um período maior para acompanhamento da utilização do sistema,
para que pudéssemos considerar em nossa análise a estabilidade dos requisitos




“As  decisões  que  tomarmos  com  respeito  às  novidades
tecnológicas durante os próximos cinco ou dez anos terão efeitos
profundos na maneira como nossa sociedade evolui, na maneira
como os seres humanos se relacionam com as máquinas e um com
o  outro,  e  nos  relacionamentos  entre  os  seres  humanos,  seu
ambiente construído e com a própria natureza.” 
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Conclusões
6.1 Síntese e Contribuições
No presente trabalho realizamos uma análise de diferentes abordagens para a gestão
de  requisitos:  o  Processo Unificado,  que  é  uma metodologia  orientada  ao produto,  e  o
Design Participativo,  que  é  uma  metodologia  orientada  ao  usuário  e  seu  processo  de
trabalho.
O trabalho  compreendeu a  investigação  e  a  averiguação dos  principais  aspectos
relacionados a cada abordagem, através de sua aplicação prática em um estudo de caso,
baseado em um projeto real de desenvolvimento de software.
O emprego exclusivo do Processo Unificado no projeto ocasionou algumas graves
deficiências  na  gestão  de  requisitos,  pois  determinados  aspectos  do  desenvolvimento
ficaram completamente descobertos pela metodologia.
Visando complementar os aspectos não tratados pelo Processo Unificado, lançamos
mão de um conjunto de métodos de Design Participativo selecionados criteriosamente, que
contribuíram sensivelmente na captura e adequada representação dos requisitos do usuário.
Por meio da combinação dessas duas abordagens foi possível endereçar de maneira
adequada especialmente as questões relacionadas à elicitação e especificação de requisitos.
Os  métodos  participativos  contribuíram  fortemente  para  o  estabelecimento  de  uma
dinâmica mais eficiente para o levantamento de requisitos, enquanto o Processo Unificado
possibilitou o registro (especificação) desses requisitos de forma simples e estruturada.
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A  utilização  de  tais  métodos  propiciou  um  salto  de  qualidade  nos  requisitos
especificados  e  no  software  resultante,  pois  o  tempo  adicional  dispendido  durante  as
atividades propostas pelo Design Participativo foi revertido em redução do tempo gasto em
retrabalhos.
O projeto SIGMA-EH contou ainda com uma iteração adicional, após o fechamento
da Iteração 4, cuja existência foi  motivada pela necessidade de desenvolvimento de um
módulo de  relatórios  transacionais.  Atualmente,  o  projeto  encontra-se  na  fase  de  testes
funcionais de tal iteração. Em paralelo, estuda-se a possibilidade de viabilização de uma
segunda fase do projeto junto à entidade financiadora, visando a manutenção evolutiva do
sistema, por meio da agregação de novas funcionalidades e recursos.
As equipes de Requisitos e de Implementação do projeto reagiram positivamente às
dinâmicas  propostas  durante  a  quarta  iteração,  pois  grandes  foram  os  benefícios
provenientes da aplicação do Design Participativo, como citado anteriormente. Da mesma
forma, os stakeholders, especialmente os usuários do sistema, sentiram-se satisfeitos com o
novo tipo de abordagem, pois tiveram o sentimento de co-autoria pelo resultado da iteração.
Nossa  proposta  de  metodologia,  derivada  das  principais  vantagens  do  DP  e  do
Processo Unificado, objetiva tirar proveito do poder dos métodos participativos durante a
fase de Elicitação de Requisitos, e de forma análoga, diligencia a aplicação intensiva da
disciplina  de  Requisitos  do  Processo  Unificado  durante  a  fase  de  Especificação  de
Requisitos,   neutralizando  assim  as  deficiências  e  valorizando  os  benefícios  de  cada
abordagem, potencializando as condições para uma gestão de requisitos adequada dentro de
um projeto de desenvolvimento de software.
A principal contribuição deste trabalho para a comunidade de desenvolvimento de
software é a proposta de uma metodologia híbrida, combinando os principais pontos fortes
de cada abordagem avaliada, para uma gestão de requisitos mais completa e efetiva.
6.2 Trabalhos Futuros
Há muitos aspectos interessantes que podem ser explorados em trabalhos futuros,
como extensão ao presente trabalho, que compreendem:
§ A utilização de DP em outros tipos de projetos;
§ O  envolvimento  direto  da  equipe  de  desenvolvimento  nas  dinâmicas
propostas pelos métodos participativos;
§ A utilização de DP em um projeto inteiro, não somente em uma iteração;
§ Aplicação  prática  de  métodos  participativos  em  projetos  cujo
desenvolvimento  é feito  remotamente (a equipe de desenvolvimento e os
usuários não estão fisicamente próximos);
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§ Análise e aplicação de outros métodos participativos que não foram cobertos
por este trabalho;
§ Avaliação  dos  resultados  obtidos  com os  métodos  para  a  Engenharia  de
Requisitos, sob o ponto de vista de estabilidade dos requisitos.
Os  resultados  e  conclusões  extraídos  a  partir  deste  trabalho  contribuíram
significativamente  para  o  desenvolvimento  de  minhas  atividades  profissionais  enquanto
Gerente de Requisitos, fornecendo alternativas para aperfeiçoamento de um processo que já
era utilizado. A metodologia resultante deste estudo já começou a ser estendida a outros
projetos de desenvolvimento de software de natureza interativa.  A proposta apresentada
neste trabalho é apenas uma versão inicial de uma metodologia que poderá ser aprimorada
através da  sua utilização ao longo do tempo.
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